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RESUMO

A competitividade e a abertura internacional dos negócios têm levado as 

empresas a repensarem sobre seus métodos de administração e suas operações 

internas, além de reavaliarem o ambiente em que estão inseridas. Este ambiente é 

uma fonte de oportunidades e ameaças, pois expõe as empresas a diversas 

questões econômicas, tais como a taxa de inflação, a taxa de crescimento 

econômico, taxas de desemprego, a distribuição de renda, barreiras comerciais, 

além da observância dos ciclos econômicos (ou flutuações). Outros aspectos 

como a cultura, a tecnologia utilizada, a capacitação de mão-de-obra e as políticas 

governamentais passam a ter uma maior dimensão em sua aplicabilidade para as 

empresas.  

Neste contexto, esta dissertação pretende trazer uma contribuição acerca 

do perfil das empresas exportadoras de software, buscando expor os principais 

aspectos que devem ser observados, além dos fatores que norteiam o processo 

de internacionalização deste mercado e uma análise da importância, no cenário 

nacional, do Porto Digital, que caracteriza-se por ser um parque tecnológico que 

promove um ambiente de desenvolvimento e inovação para negócios nos 

segmentos da tecnologia da informação e comunicação no Estado de 

Pernambuco.   

Palavras-chave: software, porto digital, internacionalização.  

   



ABSTRACT

The competitiveness and international openness of negotiations have 

increased in local firms an interest in rethinking their methods of administration and 

their internal operations. In doing so, these firms are also reevaluating the 

environment in wich they are in as well. This environment is a source of 

opportunities and risks because it exposes to the firms a variety of economic 

questions: taxes due to inflation, taxes due to a rising economy, taxes for 

unemployment, income distributions, commercial barriers and the economic 

fluctuations and cycles. Other aspects like the culture, their own technology, 

training of the work-force and government politics have a major impact on what 

these firms can accomplish. 

In this context, this dissertation intends to contribute to the profile of 

software exporters to show the principle aspects that must be observed, the factors 

that orient the process of internationalization of this market and to analyze the 

importance of the Porto Digital in the national marketplace. Porto Digital is a 

technological park that promotes an environment of innovation and development 

for businesses in the areas of technological information and communication in the 

State of Pernambuco. 

Key-words: software, porto digital, internationalization. 
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Capítulo 1 
Introdução 

____________________________________________

No cenário econômico e tecnológico atual, as transformações no mercado 

são constantes, o que obriga as empresas a estarem preparadas para grandes 

desafios de ordem técnológica, estrutural, econômica e cultural. O advento da 

globalização1 criou um mundo em profunda integração, onde o isolacionismo 

tornou-se letal para as empresas que ainda se propõem a atuar de forma 

autônoma e isolada do contexto internacional. 

Ao longo da história, o grau de abertura das nações ao comércio 

internacional variou muito. Fazendo-se uma breve síntese, ainda que superficial, 

pode-se, a grosso modo, dividir o comércio exterior entre os países, segundo o 

grau de liberdade praticado, nas seguintes fases: 

- De 1400 a 1770 - Mercantilismo: esse período foi caracterizado pelo 

fim do feudalismo e início do mercantilismo. O século XV é considerado 

como aquele em que ocorre a denominada Revolução Comercial, embrião 

capitalista. Essa era ficou famosa pelos grandes descobrimentos marítimos 

e pela abertura de novas rotas comerciais. Com os descobrimentos, surge 

a concepção do sistema do monopólio colonial cujas idéias mercantilistas, 

porquanto radicalmente protecionistas, davam sustentação teórica ao 

sistema estabelecido. Para os mercantilistas, o controle comercial pelo 

Estado centralizador era essencial, sobrando pouco espaço para a 

iniciativa privada. Como idéias centrais, o mercantilismo defendia a 

perseguição de uma posição superavitária da balança comercial; a 

proibição expressa de muitas importações e fortes controles sobre outras 

importações; o monopólio da exploração das colônias e da indústria  
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colonial em favor da coroa; o entesouramento metalista como forma 

de obtenção da riqueza nacional, entre outros princípio menores. Portanto, 

nessa época, a liberdade comercial era muito restrita.

- 1770 a 1914 - Liberalismo: essa época representou o oposto da época 

anterior e caracterizou-se pela eclosão de idéias completamente 

divergentes às pregadas pelos mercantilistas. Surgem os filósofos-

economistas da escola clássica ou liberal, como Adam Smith, David 

Ricardo, Nassau Senior, John Stuart Mill. Esses pensadores pregam que o 

livre comércio é benéfico a qualquer nação. A idéia central é que a 

especialização internacional do trabalho leva os países a produzir, com 

maior eficiência, aquilo que eles sabem fazer com maior facilidade ou cujos 

recursos existentes nos seus respectivos países assim os possibilitam a 

fazer. Como conseqüência da adoção dessas idéias, uma liberdade 

comercial sem precedentes, em âmbito internacional, dominou o cenário 

de então. A Inglaterra, líder absoluta do comércio de além-mar, não só foi 

responsável pela organização de um sistema financeiro internacional, 

baseado na libra esterlina conversível em ouro, o que possibilitava 

segurança nas transações internacionais, bem como organizou com 

tamanha eficiência o sistema de transporte marítimo mundial. Suas 

colônias espalhadas pelo mundo, possibilitavam a oferta de serviços de 

armazenagem, entreposto, transbordo e transporte marítimo de longo 

curso em praticamente todos os rincões do planeta. Diz-se que sua 

marinha mercante, naquela época, era responsável por 80% de todo o 

transporte de mercadorias por mar. Também é corrente a opinião de 

estudiosos do assunto de que o mundo jamais havia conhecido tamanha 

liberdade comercial como aquela do período vitoriano. 

1 Segundo o Dicionário Aurélio, a globalização é definida como o processo de integração entre as economias 
e sociedades dos vários países, especificamente no que se refere à produção de mercadorias e serviços, aos 
mercados financeiros, e à difusão de informações. 
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- 1914 a 1988 - Das grandes guerras ao fim da guerra fria: esse 

período histórico foi caracterizado por duas guerras mundiais, uma séria 

crise financeira em 1929, a decisão americana pela não conversibilidade 

do dólar em 1972, duas crises do petróleo e uma contínua e acirrada 

disputa ideológica entre americanos e russos denominada de guerra fria. 

Como conseqüência desses fatos, um retorno às práticas protecionistas foi 

logo levada a cabo, de modo a impedir o livre comércio entre as nações. 

- 1988 a 2000 – Globalização e neoliberalismo: a ruptura do sistema 

econômico socialista soviético, iniciado e findado com Gorbatchev e seu 

dueto Glasnost e Perestroika, pôs fim há mais de 40 anos de guerra fria e 

ameaça de catástrofe nuclear. Esse fim ficou simbolizado pela destruição 

do muro de Berlim, em 1989. Com esse acontecimento, extinguiu-se a 

divisão do mundo em dois blocos ideológico-econômicos estanques, 

oponentes e hegemônicos, consolidando a vitória do capitalismo como 

único sistema econômico da terra. Os países passam a organizar-se em 

blocos, como a União Européia na Europa e o Nafta2 na América do Norte. 

Esse fato, aliado à revolução tecnotrônica, ou seja, o vertiginoso progresso 

da informática, da tecnologia das comunicações e da eletrônica potencializa 

a aproximação dos países, tanto em nível econômico e comercial como 

principalmente financeiro. Essa aproximação flexibiliza as barreiras 

comerciais, tanto tarifárias como as não alfandegárias. Surge a globalização 

do planeta e as nações se vêem compelidas a diminuir suas soberanias 

nacionais. 

Na verdade, a globalização não é um fenômeno novo, pois a economia 

internacionalizada já passa por transformações desde 1860. Segundo Paul 

Krugman (1995),  a economia internacional passou por duas conjunturas distintas, 

cujo divisor de águas foi a Primeira Guerra Mundial. Até a deflagração daquele 

2 Nafta: Acordo de Livre Comércio da América do Norte. 
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conflito, o comércio internacional havia se expandido consideravelmente, porém, 

no interregno compreendido entre a primeira e o final da Segunda Guerra mundial, 

o mundo conheceu um período de desintegração da economia internacional, 

durante o qual os níveis de comércio global caíram bastante. A evolução da 

economia internacional, apenas recuperou, ainda segundo Krugman, a dinâmica 

que havia se verificado anteriormente, de modo que “seria difícil argumentar que o 

simples volume de comércio esteja hoje em níveis que assinalem alguma 

diferença qualitativa relativamente à experiência anterior”3.

Neste cenário, a internacionalização, entendida como a globalização das 

economias e dos mercados, constitui um dos elementos chave do modelo que 

atualmente rege as relações econômicas internacionais, pois já não é mais viável 

que uma empresa vislumbre apenas as oportunidades do seu mercado nacional. 

Para a realização do processo de internacionalização, é de suma importância a 

participação das empresas nacionais no mercado exterior, segundo Steven 

Dabbah (1998, p.1), “a exportação é uma escolha estratégica para as empresas 

brasileiras, uma vez que são constantemente atingidas por vários planos 

econômicos, e uma empresa que exporta será afetada de uma forma diferente em 

relação à empresa que apenas comercializa no mercado interno”. O autor justifica 

ainda que a globalização rompeu fronteiras com a desregulamentação de 

mercados e propiciou a criação de parcerias entre empresas. Porém, para que isto 

ocorra, é necessário a penetração nos mercados externos o que justifica, cada vez 

mais, a necessidade de criação de políticas de internacionalização, que são, 

simultaneamente, políticas de competitividade.  

Neste contexto, deve-se dar a devida importância acerca da participação 

brasileira na formação das integrações regionais4, que geralmente são utilizadas 

como uma estratégia para melhorar a capacidade de cada Estado de lidar com 

problemas que individualmente não conseguiriam solucionar ou teriam maior 

3 Krugman, Paul in “Internacionalismo pop”, 1995. 
4 Segundo o dicionário Aurélio, a integração regional caracteriza-se por ser um processo pelo qual dois ou 
mais países promovem cooperação entre si, buscando objetivos que isoladamente não poderiam atingir. 
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dificuldade para isso ou para alcançar vantagens apenas possíveis no quadro de 

uma coletividade de Estados. Um exemplo disto, é a busca da superação de 

entraves ao comércio que porventura possam ocorrer entre as nações 

participantes.  Esta tendência ganhou força com a constituição de grandes blocos 

econômicos, como a União Européia e o Acordo de Livre Comércio da América do 

Norte (Nafta). 

1.1 Definição do Problema

Uma importante pergunta que deve ser respondida no decorrer da presente 

dissertação é: quais são os processos necessários para a internacionalização de 

uma empresa fabricante de softwares?  

A resposta a esta pergunta pode ser encontrada a partir da análise de 

diversos indicadores como os mercados-alvo das exportações, a origem do capital 

controlador, as fontes de financiamento, além de outros aspectos econômicos, 

políticos e culturais.   

1.2 Objetivo Geral  
Identificar os principais processos para a internacionalização das empresas 

produtoras de softwares localizadas no Porto Digital. 

1.3 Objetivos Específicos

O trabalho se propõe também a identificar os maiores desafios para a 

exportação de softwares, como as questões tributárias e as barreiras econômicas, 

além de:  

a) identificar os principais mercados para a exportação de softwares; 

b) identificar modelos estratégicos das empresas fabricantes de softwares 

com potencial de exportação;  



20

c) obter informações sobre os principais concorrentes do Brasil no mercado de 

exportação de softwares. 

1.4 Metodologia 

Esta seção descreve a metodologia empregada para o desenvolvimento 

deste trabalho, que foi dividida nas seguintes etapas:  

• Pesquisa bibliográfica, tendo como principais abordagens temáticas: 

internacionalização, a indústria de softwares no Brasil e o Porto Digital. A 

pesquisa bibliográfica, segundo Cervo e Bervian (2002) é o meio de formação 

por excelência e constitui o procedimento básico para os estudos 

monográficos, pelos quais se busca o domínio do estado da arte sobre 

determinado tema. 

• Utilização do método de pesquisa Survey, que caracteriza-se segundo 

Pinsonneault e Kraemer (1993), como sendo a obtenção de dados ou 

informações sobre características, ações ou opiniões de um determinado 

grupo de pessoas, indicado como representante de uma população alvo, por 

meio de um instrumento. No caso da presente dissertação este método foi 

aplicado através de entrevistas.  

• Uma vez que se buscou produzir um estudo descritivo sobre o perfil das 

empresas brasileiras fabricantes de softwares e das empresas com perfil 

exportador localizadas no Porto Digital, a pesquisa é considerada descritiva, 

pois, como define Cervo e Bervian (2002), o estudo descritivo trata-se do 

estudo e da descrição das características, propriedades ou relações existentes 

na comunidade, grupo ou realidade pesquisada.   

1.5 Estrutura da Dissertação

A estrutura da dissertação foi elaborada da seguinte forma: o capítulo 1 

apresenta a introdução do trabalho, a definição do problema, os objetivos, a 
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metodologia empregada na elaboração da dissertação e a descrição detalhada 

dos temas abordados em cada capítulo.   

  No capítulo 2 é realizado uma abordagem acerca dos processos para a 

internacionalização de uma empresa, os principais aspectos a serem 

considerados, as razões que justificam uma empresa buscar a 

internacionalização, os obstáculos, os estágios para a internacionalização, uma 

análise do ambiente, os aspectos jurídicos e o papel do Estado no processo de 

internacionalização das empresas. 

O capítulo 3 apresenta o perfil das empresas brasileiras exportadoras de 

softwares, com uma abordagem acerca das principais características e 

tendências, abrangendo a caracterização destas empresas, como os mercados-

alvo, a força de trabalho, as principais fontes de financiamento, a dependência 

transacional, suas atividades inovadoras e cooperação tecnológica. Ainda no 

presente capítulo, é apresentado um estudo das estratégias de entrada e 

crescimento das empresas no mercado externo, com uma avaliação das principais 

estratégias de exportação. Ainda são abordadas questões sobre as principais 

barreiras identificadas no mercado de software e as exigências dos clientes à 

exportação.  

O capítulo 4 descreve os principais aspectos no que concerne a política 

estadual de ciência e tecnologia do Estado de Pernambuco, os indicadores do 

mercado de software no Estado de Pernambuco e um aprofundamento sobre o 

Porto Digital, que se destaca por ser o pólo tecnológico de desenvolvimento de 

tecnologia da informação e comunicação.  

Finalmente, o capítulo 5 apresenta a conclusão do trabalho, indicação de 

algumas questões a serem trabalhadas a partir dos resultados obtidos e as 

considerações finais.     
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Capítulo 2 
O Processo de Internacionalização 

________________________________________

Em reunião realizada em abril de 2005 deste autor com o então Presidente 

do Porto Digital, Pier Carlo Sola e o Consultor do Porto Digital, Marcos Suassuna, 

foram abordados diversos questionamentos com o intuito de identificar qual ou 

quais são as barreiras que porventura existam no que se refere às exportações 

realizadas pelas empresas “embarcadas” no Porto Digital, onde foram 

identificadas as necessidades de respostas aos seguintes questionamentos: em 

que economia devemos nos adequar de acordo com o portfólio de softwares 

oferecidos pelas nossas empresas?  Qual a formação mais adequada que o nosso 

recurso humano necessita para atender as necessidades do mercado 

internacional? Como nossas empresas devem se preparar em toda sua estrutura 

para atender as demandas do comércio exterior? Face a estes questionamentos, 

observou-se a necessidade da realização de um estudo que desenvolva um 

modelo de internacionalização, pois entende-se por se internacionalizar, o feito de 

tornar-se preparada para sua inserção no mercado externo.   

Uma pequena parcela das empresas instaladas no Porto Digital já começou 

a visualizar a importância de se internacionalizarem, buscando inicialmente a 

obtenção de uma certificação internacionalmente reconhecida na área de 

softwares que é a CMM5 , assim como, a inserção de uma cultura de formação 

voltada para o mercado exterior, porém, a grande maioria das empresas 

fabricantes de softwares parece ainda não está preparada para este novo 

mercado. A formulação de uma estratégia competitiva para o mercado de 

exportação de softwares, a identificação do perfil das empresas de softwares 

5  CMM – Copability Maturity Model. Modelo para avaliação da maturidade dos processos de software de 
uma organização e para identificação das práticas chave que são requeridas para aumentar a maturidade 
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nacional e a definição de um modelo de negócio para ser apresentado no exterior, 

são algumas das alternativas que poderão ser utilizadas para alavancar este 

mercado promissor. 

2.1 Principais Aspectos a Considerar

 A internacionalização é considerada uma decisão estratégica, mas que 

depende de uma série de fatores que devem ser observados, tais como, a própria 

cultura empresarial do país alvo e até mesmo de uma região dentro do país, a 

disposição para investimentos de risco ou ainda para ampliar a linha de atuação, a 

necessidade de desenvolvimento de competências novas, a observância e 

atendimento das legislações do país, a qualificação necessária e o conhecimento 

do novo mercado, são algumas características que impactam diretamente na 

busca ou não pela internacionalização.  

Ansoff (1990) considera que a internacionalização pode vir a ser uma manobra 

estratégica de grande descontinuidade, se levado em conta as diferenças 

econômicas, políticas e culturais. A internacionalização levaria a uma dupla 

descontinuidade da empresa: a de penetração em um novo país e o oferecimento 

de uma tecnologia nova a seus mercados. Ansoff afirma ainda que:  

• A internacionalização e a diversificação doméstica são caminhos 

alternativos para a expansão da carteira de uma empresa; 

• A internacionalização é muito mais difícil e cara do que a diversificação. 

Isso deve-se ao fato de que a internacionalização envolve afastamentos 

muito mais drásticos da experiência e da competência passadas da 

empresa do que alternativas intra-nacionais de diversificação 

semelhantes. Em conseqüência, a internacionalização apresenta riscos 

desses processos. O CMM prevê cinco níveis de maturidade: inicial, repetível, definido, gerenciado e 
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muito maiores do que os da diversificação. 

Por outro lado, as novas oportunidades que passaram a surgir com a 

abertura do comércio demonstram que através de um planejamento estratégico 

consistente, a empresa que se propor a entrar no mercado internacional, poderá 

ter grandes ganhos. Para isso, deve-se avaliar qual a melhor estratégia para se 

internacionalizar. São diversas as estratégias que as empresas podem utilizar no 

seu processo de internacionalização. Estas são classificadas em:  

• Transações: envolvem a comercialização de produtos, marcas, e patentes. 

O risco inerente neste processo é limitado e pode ser controlado de forma 

mais fácil. 

• Investimento direto: abertura de plantas produtivas ou de sedes para 

prestação de serviços. Pode ocorrer por meio de investimento total por 

parte da empresa que busca a internacionalização, ou por meio de joint 

ventures6 e fusões. Normalmente, em mercados externos, as empresas 

tendem a juntar-se com outras do país-alvo para compartilhar know-how e o 

seu conhecimento do mercado. Este tipo de associação é comum 

acontecer entre empresas de países em vias de desenvolvimento que, por 

se situarem em locais estratégicos ou perto de matérias-primas essenciais, 

precisam se associar a quem tenha conhecimentos de processos 

tecnológicos avançados e de mercados onde os serviços ou produtos 

possam ser colocados. No caso do investimento direto, os investimentos 

são potencialmente maiores, mas também o risco é associado, tendo no 

entanto, como vantagem associada, o foco de a empresa manter o controle 

dos seus serviços ou produtos ao longo do canal de distribuição.   

otimizado. 
6 A Joint Venture é um instrumento jurídico que estabelece as regras de relacionamento entre duas ou mais 
empresas, sem interferir na estrutura societária, restringindo-se aos aspectos operacionais. Normalmente é 
celebrada entre duas empresas, visando a troca ou transferência de tecnologia, experiências e realização de 
operações de forma conjunta. 
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• Projetos especiais: desenvolvimento de ações produtivas delimitadas no 

tempo e no espaço, em geral são projetos que, em função do tamanho e 

complexidade, são operados diretamente no mercado consumidor. Nesse 

caso existem também os projetos ligados à transferência de tecnologia, 

quando envolve treinamento. A transferência e a absorção de 

conhecimentos técnicos específicos constituem os aspectos fundamentais 

dos projetos especiais. O repasse desses conhecimentos pode-se dar por 

meio do desenvolvimento de trabalhos conjuntos entre duas ou mais 

instituições.  

2.2 Razões para a Internacionalização  

Segundo Ansoff (1990) existem diversas razões que podem levar uma 

empresa a se internacionalizar, que são: 

• Diferenças das vantagens comparativas: no mundo existem grandes 

diferenças nos custos dos fatores de produção e essa diferença tende a 

estimular o surgimento de empresas que demandem uma alta concentração 

daqueles fatores cujos custos relativos sejam mais baixos. Se, por um lado, 

essas diferenças tenderam a ser preponderantes durante a maior parte da 

evolução do sistema capitalista, atualmente, em face do aumento da 

interdependência econômica e do barateamento dos custos de transações, 

tais fatores devem ser considerados como um todo maior que, por sua vez, 

deve se relacionar com a própria lógica produtiva mundial. 

• Em termos estratégicos de longo prazo, a internacionalização aparece 

como uma importante alternativa para diminuir seus impactos na empresa, 

na medida em que a capacidade produtora e o mercado consumidor da 

empresa em questão passam a estar divididos em outros países, 

minimizando o impacto de uma mudança governamental no todo da 

empresa. 
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• Barreiras tarifárias e/ou não-tarifárias: os Estados tendem a adotar um 

conjunto de barreiras em relação ao comércio internacional, de forma a 

minimamente controlar a dinâmica econômica doméstica. Essas barreiras 

podem ter as mais diversas origens, legítimas (combate ao dumping, 

preservação de padrões mínimos de produção e consumo já solidificados 

no mercado doméstico) ou ilegítimas (proteção de um setor em função de 

sua projeção política).  

Desde o surgimento do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (Gatt, na sigla 

em inglês), mas, sobretudo com a criação da Organização Mundial de Comércio 

(OMC), os Estados-membros agora dispõem de um fórum capaz de julgar e 

indicar condenações aos países que não respeitarem as regras.

Por mais que isso signifique um importante avanço na liberalização 

comercial mundial, é algo que envolve dinâmicas maiores do que aquelas em que 

os empresários se vêem envolvidos em seu cotidiano. É possível abrir processos 

no âmbito da OMC e, inclusive, conseguir interromper uma prática comercial 

desleal ou mesmo obter o direito de retaliação.  

No entanto, os processos que ocorrem na OMC devem ser entendidos mais 

como um exemplo do que propriamente como um caminho. Os enormes custos 

envolvidos nos processos, bem como o tempo demandado para todas as suas 

fases, fazem com que isso não possa ser entendido como uma estratégia única a 

ser seguida pelas empresas. Apenas empresas grandes e/ou setores 

extremamente bem-organizados são capazes de ingressar nesse tipo de ação; 

empresas de outros portes ou de setores com baixa organização devem buscar 

nas estratégias da internacionalização a superação das barreiras impostas, de 

forma que não tenham que esperar a consolidação de grandes tendências. 
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2.3 Estágios para a Internacionalização 

Comumente, uma empresa passa por diversas etapas no seu processo de 

internacionalização. Stoner e Freeman (1982) citam que poucas empresas 

começam como multinacionais e geralmente uma empresa passa por vários 

estágios de internacionalização. No primeiro estágio caracteriza-se por ter 

participação apenas passiva nos negócios com indivíduos e organizações 

estrangeiras. Neste estágio, a empresa pode-se contentar em atender apenas 

pedidos de outros países. Podem existir terceiros como agentes  e corretores. Em 

um segundo estágio, as empresas caracterizam-se por lidarem diretamente com 

seus interesses em outros países, apesar de ainda poderem continuar a usar 

terceiros. A maioria das empresas, neste estágio, não mantêm empregados nos 

outros países, mas seus empregados viajam com freqüência para realizar 

negócios nos países-alvo. No terceiro estágio, os interesses estrangeiros afetam 

de modo significativo as características gerais da empresa, pois, apesar de 

continuar essencialmente doméstica, ela age diretamente nos processos de 

importação e exportação e até na produção de seus bens e serviços em outros 

países. No último estágio, a empresa vê suas atividades como sendo 

essencialmente multinacionais e não faz distinção entre seus negócios domésticos 

e estrangeiros. No terceiro e quarto estágios, as organizações enfrentam uma 

diversidade de opções estratégicas para aproveitar as oportunidades externas. 

2.4 Análise do Ambiente

Quase sempre, a análise de um ambiente para uma corporação que deseja 

se internacionalizar é mais complicado do que realizar uma análise de ambiente 

para um mercado doméstico. De acordo com Richard D. Robinson apud Certo & 

Peter (1993), a maior complexidade do ambiente operacional para uma empresa 

que irá se internacionalizar, depende primariamente de seis fatores:  
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1. As corporações multinacionais operam dentro de diferentes 

soberanias nacionais, ou seja, sob diferentes governos nacionais; 

2. As corporações multinacionais funcionam sob condições 

econômicas muito diferentes; 

3. As corporações multinacionais envolvem pessoas com sistemas 

de valores significativamente diferentes dentro de uma única 

organização; 

4. As corporações multinacionais operam em lugares que 

experimentam a revolução industrial em épocas diferentes, ou 

podem ainda estar experimentando-a. 

5. As corporações multinacionais geralmente precisam administrar 

de grandes distâncias ; 

6. As corporações multinacionais normalmente conduzem negócios 

em mercados nacionais que variam muito em população e área. 

Porter (1989) sustenta que existem quatro elementos que, em última 

instância, são responsáveis por tornar um país líder internacional em algum 

segmento econômico específico, como por exemplo: a Itália em sapatos, a 

Holanda em flores, o Japão em eletrônica e assim por diante. Segundo ele, tais 

elementos seriam: 

1. Condição dos fatores de produção: a abundância ou escassez de 

fatores de produção (recursos naturais, mão-de-obra, capital e 

tecnologia) pode forçar o país a superar suas deficiências por 

meio do desenvolvimento de uma alta qualidade de sua mão-de-

obra que, por sua vez, desenvolve e implanta infra-estruturas 

produtivas tais como sistemas de produção (indústrias), de 

comunicação (telefonia, Internet, fax, rádio, televisão, satélites), e 

de transportes (portos, aeroportos, rodovias, vias fluviais, serviços 

marítimos e de cabotagem, ferrovias, etc.), o que resulta numa 

sinergia, rumo a uma ação comercial internacional, muito mais 

eficiente do que a de outros países competidores. 
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2. Condição da demanda: um mercado doméstico bem delineado, 

sofisticado e extremamente competitivo força as empresas a 

competirem por qualidade e custos, ajudando-as a melhor 

enfrentarem a competição internacional. 

3.     Rede de empresas relacionadas e de suporte: a existência de 

um conjunto de empresas fornecedoras de matéria-prima, 

insumos, produto acessórios ou complementares e de assistência 

técnica, além de outras especializadas em transporte, 

armazenagem, distribuição e financiamento permitem às 

indústrias fabricantes ousarem na busca de novos mercados 

consumidores assegurados por uma farta retaguarda. 

4.     Estratégia, estrutura e competitividade: a maneira como as 

empresas desenvolvem e gerenciam suas estratégias, ou conformam 

suas estruturas organizacionais ou, ainda, competem entre si num 

determinado segmento doméstico as fortalecem ou as tornam mais 

hábeis para competir com qualquer outra empresa em qualquer outro 

país.

2.5 Obstáculos à Internacionalização  

Para que as empresas se internacionalizem, é necessário a observância de 

diversas barreiras que podem levar as empresas a não concretizarem o seu 

planejamento estratégico. 

Estas barreiras podem ser de ordem sistêmica, cultural, comercial e 

tecnológica.  
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Algumas destas barreiras podem surgir pela ausência de conhecimento da 

realidade internacional, da identificação da melhor região que tenha os recursos 

necessários para o desenvolvimento do produto ou serviço, a não implementação 

de uma ação de internacionalização empresarial sustentável e segura. 

Essa mudança também está relacionada à necessidade de 

profissionalização dos empresários brasileiros no que tange às negociações dos 

contratos internacionais do comércio. O processo de negociação no ambiente 

internacional é complexo: envolve idiomas, culturas, leis, valores e 

comportamentos diferentes, e, independentemente da técnica utilizada, a 

comunicação e o conhecimento do ambiente de negócios são imprescindíveis. 

Lafayette (2005) aborda em seu livro “O Código Samurai” a questão vital em se 

observar a cultura de um país para a realização com êxito dos negócios, neste 

caso em particular, a cultura Japonesa. 

Deve-se inserir uma cultura empresarial de internacionalização para que as 

empresas sejam capazes de estruturar um bom planejamento estratégico. Dentro 

dessa perspectiva, ganha destaque a política que a empresa adota em relação 

aos recursos humanos; é importante que haja um constante estímulo ao 

desenvolvimento de novos projetos e à valorização das pessoas envolvidas. Com 

isso, espera-se que todos estejam dispostos a se envolver em projetos que 

apresentam riscos de natureza diferente daqueles que enfrentam quando as 

operações ocorrem apenas no âmbito nacional. 

Segundo pesquisa apresentada pela Fundação Dom Cabral (2004), através 

dos pesquisadores: Goulart, Brasil e Arruda, as empresas motivadas a levar a 

cabo o processo de internacionalização são, normalmente, aquelas que detêm 

uma cultura interna consolidada que é  expressa em seus valores, em sua filosofia 

e em seus métodos de trabalho; ostentam uma política de recursos humanos que 

valoriza a inovação, a busca da excelência, aceitando e superando desafios e 

perseguindo uma posição de liderança ou fortalecimento de seu lugar no 

segmento de mercado em que atuam. 
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Os citados autores também salientam que a figura do fundador, muitas 

vezes está ligada a uma origem estrangeira, de imigrante, o que possibilita maior 

conforto em lidar com mudanças que envolvem outras culturas. 

A grande dificuldade de acesso a crédito com condições adequadas é outro 

fator preponderante que dificulta a realização de investimentos no mercado 

externo. Segundo alguns economistas, as avaliações de curto prazo feitas pelos  

bancos e a análise de risco-país, fazem o preço do financiamento subir ainda 

mais.  

Outros fatores que tornam-se obstáculos à internacionalização são: 

• A elevada carga tributária; 

• Câmbio; 

• Falta de mecanismos de incentivo à exportação; 

• Ausência de uma política industrial; 

• Processos burocráticos excessivos; 

• Obstáculos colocados pela legislação dos países importadores; 

• Restrições à importação feitas pelos países importadores. 

2.6 Aspectos Jurídicos 

No que diz respeito aos aspectos da legislação, a empresa tem que 

identificar o modelo de internacionalização que pretende adotar para se adaptar às 

suas regras gerais. Estas empresas deverão se sujeitar à legislação do país que 

será alvo para suas atuações comerciais, pois é notório que as relações 

econômicas possuem reflexos no ramo do direito societário, trabalhista, comercial 

e o tributário.  
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Silva (2004) cita que juridicamente, as opções estratégicas de uma empresa 

interessada na internacionalização podem ser: 

• utilizar uma trading company;

• estabelecer um escritório de vendas no exterior;  

• estabelecer concessionárias ou subsidiárias no exterior; e  

• formar uma joint venture.

De todas as opções acima, a constituição de uma joint venture é a única que 

cria um envolvimento mais forte entre as empresas, é um método de 

cooperação entre empresas independentes criada a partir da prática negocial 

norte-americana (surgiu nos EUA para ludibriar a proibição de que uma 

sociedade anônima fosse sócia de uma sociedade de outro tipo, de 

responsabilidade ilimitada e limitada). 

Segundo Simão Filho (2000), Joint ventures são formas negociais de 

alianças empresariais que podem ocorrer, basicamente, de dois modos: por 

meio da negociação de uma joint venture societária (corporate joint venture), 

na qual se cria, entre duas empresas, uma terceira (no país hospedeiro), à joint 

venture societária aplica-se a legislação do país de constituição. 

No caso do Brasil, as formas societárias possíveis são a sociedade limitada 

e a sociedade anônima. A segunda opção é a negociação de uma joint venture

contratual (também conhecida como consórcio ou non corporate joint venture).  

A non corporate joint venture caracteriza-se por ser uma associação de 

interesses em que os riscos são compartilhados, porém não se forma uma pessoa 

jurídica e em geral, não existe contribuição de capitais.  
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A distinção entre as joint ventures societárias e as não-societárias resulta 

da existência, na primeira, de elementos específicos do contrato de sociedade, 

tais como: 

•  entrada com que os participantes contribuem para possibilitar a execução 

em comum do projeto ou operação;  

•  repartição dos lucros ou prejuízos;  

• o interesse comum dos participantes de que a associação atinja seus 

objetivos, em razão do qual exercem ou controlam a gestão do 

empreendimento.    

A negociação de uma joint venture, e de qualquer contrato internacional, 

inicia-se com os seguintes documentos: 

•  Acordo de confidencialidade: materializa um contrato de garantia de sigilo 

entre as partes envolvidas na negociação;  

• Memorando de entendimentos (MOU): resume e formaliza os termos de 

uma negociação, prevendo a futura celebração do contrato internacional 

(joint venture); constitui-se numa seqüência de anotações sobre uma 

negociação que possibilitará às partes recordarem dos termos acordados;  

• Contrato de associação: pode-se citar como exemplo o contrato que 

estabelece uma joint venture (acordo-base), no qual serão previstos todos 

os detalhes da futura associação, tais como: financiamento, prestação de 

serviços, licenciamento de marcas e patentes, etc.  

• Acordo de acionistas: apesar de não ser um contrato internacional, está 

intimamente ligado à negociação internacional, nasce juntamente com a 

criação de uma sociedade anônima (uma das formas societárias possíveis 

da joint venture), criando deveres e direitos aos acionistas.  
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• Estatuto social: também não é um contrato internacional, mas está 

relacionado, também, à uma negociação internacional. Se a associação 

empresarial der origem a uma sociedade anônima, o estatuto social 

estabelecerá todos os direitos e obrigações dos acionistas e outros 

aspectos relacionados à sociedade (idem).   

Ainda segundo Simão Filho (2000), no caso específico da uma joint venture,

sua negociação gera dois tipos de acordos: o acordo –base e os contratos 

satélites.

O acordo-base estabelece a instrumentalização dos elementos essenciais 

da joint venture, contendo os seguintes pontos: 

• definição do projeto (industrial, comercial, pesquisa e desenvolvimento, 

etc);

• pretensões dos co-ventures (aonde pretendem chegar com a constituição 

do empreendimento comum);  

• estratégias de sua implantação;  

• tipo de joint venture a ser constituída (em caso de opção pela incorporated 

joint venture, qual o tipo de sociedade a ser constituída, bem como local de 

sua sede);  

• montante do capital social e se em bens tangíveis e/ou intangíveis;  

• direitos e deveres dos co-ventures;  

• como se procederá a sua administração (assembléia, através de um 
coordenador do projeto, diretoria específica, etc) e como serão escolhidos 
os administradores;  

• como proceder se necessário financiamento para o projeto;  

• sendo necessária a formação de pessoal especializado, como esta vai se 

processar, e  quem arcará com seus custos;  
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• distribuição de ganhos e perdas;  

• se há necessidade de futura elaboração de contratos satélites de 

transferência de tecnologia, de licença de marcas, de fornecimento, etc;  

• duração da joint venture (prazo determinado ou indeterminado);  

• outras cláusulas: possibilidade de cessão do contrato, lei aplicável, data da 

entrada em vigor do contrato, acordos de segredo, idioma, entre outras.  

Outros exemplos de cláusulas constantes do contrato de joint venture:

• qualificação das partes: identificam as partes, estabelecem a denominação 

social e a nacionalidade das partes.  

• declaração de intenção das partes: nesta cláusula ficam determinados o 

acordo de vontade das partes, a origem do contrato e a razão da 

associação.  

• direito e deveres das partes: definição do que caberia a cada um dos co-

ventures em caso de ganho, e com o que cada um responderia, em caso de 

perdas.  

• definição técnica do projeto: especificação da técnica a ser desenvolvida 

para a realização do objeto, além da definição técnica de etapas futuras, 

custos operacionais,  

• localização do projeto comum: determinação de onde este executará.  

• imprevisão e hardship: limitam o risco na contratação; a primeira refere-se 

às hipóteses de força maior, que impedem o adimplemento (execução) do 

contrato; e a segunda estabelece a obrigatoriedade de uma revisão 

periódica das condições contratadas.  
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• lei aplicável: o contrato internacional de joint venture será regido por mais 

de uma lei, portanto, esse tipo de cláusula é essencial para se estabelecer 

as bases para solução do conflito de leis.  

• foro ou arbitragem: a primeira remete a solução do conflito a determinado 

tribunal jurisdicional de algum dos países envolvidos na contratação; já a 

segunda, refere-se a uma decisão proferida por um tribunal arbitral 

escolhido de comum acordo pelas partes.   

          Os contratos satélites são instrumentos jurídicos complementares ao 

contrato principal, podemos citar como exemplos know-how, marketing, leasing e 

franchising. Sua existência está vinculada à existência do acordo-base, que deve 

fazer referência aos contratos satélites.

 Para Siqueira (Revista Consultor Jurídico, 2006), deve haver um prazo 

mínimo de dois anos para pensar de uma forma planejada os aspectos jurídicos 

para a internacionalização de uma empresa. Também é muito importante que haja 

um conhecimento da cultura dos países em que se vão desenvolver os negócios. 

O primeiro passo para as empresas que pretendem levar seus produtos para o 

exterior é definir junto ao departamento jurídico uma política de expansão da 

empresa e depois partir para o registro da marca focado na internacionalização.  

Segundo Siqueira, é importante definir quais marcas serão levadas para o 

exterior. 

Um ano antes dos negócios efetivamente começarem, deve começar a ser feita a 

constituição da empresa. Depois é o momento de estruturação da abertura e 

contratação do escritório, check list de atividades, cronograma de abertura das 

empresas, o que deve demorar uns sete meses, na sua previsão. Os últimos três 

meses devem ser dedicados aos contratos e consultas. 

Para a contratação de um escritório local, Siqueira explica que é preciso definir 

primeiro o perfil do escritório que a empresa precisa e visitar pelo menos umas 

três bancas no país.  
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2.7 O Papel do Estado na Internacionalização

O comportamento do governo pode servir como fonte de estímulo ou de 

constrangimento à internacionalização. Questões como burocracia, mudanças 

constantes nas regras governamentais de tratamento de investimentos 

estrangeiros e instabilidade política, certamente influenciam sobre a percepção 

que os empresários têm acerca do futuro.  

           Porter (1989) afirma que há um imenso leque de políticas nacionais que se 

relacionam, de alguma maneira, com a vantagem nacional em alguma indústria ou 

grupo de indústrias. As políticas educacional, tributária, de assistência à saúde, 

antitruste, regulamentadora, ambiental, fiscal e monetária e muitas outras, são 

todas relevantes. Este é um dos principais desafios da elaboração de políticas 

para a indústria – a agenda de quase todas as repartições governamentais e 

comissões legislativas se relacionam, de alguma forma, com a vantagem 

competitiva nacional. Não obstante, só é agenda principal para uns poucos 

órgãos, na maioria dos governos. A questão contraria as maneiras tradicionais de 

organizar a agenda social e de política econômica. O autor afirma ainda que, 

todas as nações em que estudou o assunto, sofriam algum grau de superposição 

de autoridade e políticas incoerentes para a indústria em diferentes setores do 

governo.  

         Barbosa (2004) sustenta que a participação do Estado se torna um fator 

importante, não necessariamente no sentido de delimitar padrões e regras, ou 

auxiliar o setor com subsídios direcionados ou mesmo com barreiras comerciais, 

mas no que concerne a uma participação mais efetiva, com uma 

representatividade no exterior e propiciando melhores condições de incentivo à 

produção. 

Os empresários brasileiros, com raras exceções, encontram no Estado o 

promotor de sua inserção internacional, procurando diminuir, assim, os riscos 
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envolvidos numa internacionalização.   

          Órgãos como o Ministério das Relações Exteriores (MRE/Itamaraty), o 

Sebrae, o Ministério de Ciência e Tecnologia e a SOFTEX7, são essenciais para o 

desenvolvimento de uma política e de incentivos à internacionalização.   

          A SOFTEX foi criada pelo CNPq em 1993 como Programa Softex 2000, o 

qual foi reformulado por ocasião do término de sua vigência, de acordo com a 

nova política brasileira de software. 

          Inicialmente chamada Associação Brasileira para Promoção da Exportação 

de Software, a SOFTEX também foi reformulada na mesma época, adaptando-se 

às necessidades da nova economia brasileira. Hoje, a entidade promove a 

excelência da tecnologia nacional visando atender à demanda local e, 

consequentemente, atingir o mercado global.8

          Uma parcela significativa do resultado do setor de software brasileiro na 

década de 90 pode ser creditada ao Programa Softex 2000 pois, ao capacitar as 

empresas para exportação, naturalmente as estava tornando mais aptas para seu 

próprio mercado. A Softex tem trabalhado para difundir a importância de Planos de 

Negócios, diversificar as fontes de investimentos e, sobretudo, incentivar a criação 

de uma cultura empreendedora no setor de software no Brasil. 

             A SOFTEX vem contribuindo para a desconcentração regional do 

mercado e para a capacitação das empresas, tanto no desenvolvimento 

tecnológico, quanto na gestão empresarial, inovação de processos e produtos e 

sua adequação ao mercado. Um exemplo do planejamento realizado pela 

SOFTEX, é o PSI9(anexo 1) que tem proporcionado uma contribuição no que 

tange à realização de um planejamento mais eficaz para a indústria de softwares.        

7 SOFTEX - Sociedade para Promoção da Excelência do Software Brasileiro é uma organização da sociedade 
civil de interesse público (OSCIP) que tem como missão, transformar  o Brasil em um centro de excelência na 
produção e exportação de softwares.  
8 www.softex.org.br 
9 Programa Setorial Integrado para Exportação do Software Brasileiro.  
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O Ministério das Relações Exteriores por meio de suas embaixadas e consulados, 

é constantemente demandado para promover os produtos brasileiros, bem como 

para combater possíveis distorções de mercado ou proteções ilegítimas de outros 

países.  

         Santos (2002) informa que existem alguns problemas com essa concepção. 

De um lado, a limitação dos recursos disponíveis para as representações oficiais 

brasileiras no exterior faz com que apenas alguns setores possam ser 

efetivamente promovidos. Por outro lado, a promoção genérica de uma marca 

Brasil não apresenta retorno em função da própria lógica produtiva atual, com 

cadeias produtivas dispersas pelo globo.   

         Ao mesmo tempo, a função do MRE é representar politicamente o Brasil. Os 

diplomatas estão envolvidos com a manutenção do bom andamento das relações 

entre o Brasil e o país em questão. Dessa forma, não deve se esperar que os 

diplomatas estejam disponíveis para todos os setores produtivos brasileiros, de 

forma a brigar para cada um deles, caso haja necessidade.  

          Outros ministérios devem ser considerados como canais oficiais 

complementares, tais como o da Indústria, Desenvolvimento e Comércio; 

Fazenda; e Agricultura para a promoção de empresas brasileiras. Um dos 

principais objetivos é conseguir uma mútua promoção: a diplomacia promove o 

potencial econômico do país, ao mesmo tempo em que ela é promovida pela força 

desse mesmo potencial econômico. Importante notar que esse é um movimento 

que atende a interesses diversos, portanto não deve ser entendido como uma 

obrigação exclusiva por parte do governo brasileiro. O investimento no 

desenvolvimento das ações ligadas à Diplomacia Econômica deve ser rateado 

entre os diversos atores envolvidos. 
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             Pressionar pela criação de mecanismos e/ou instituições que promovam o 

sistema produtivo brasileiro no mundo é um dos primeiros passos para o 

fortalecimento da internacionalização das empresas e da própria economia 

brasileira. 

              É importante perceber que essa dinâmica deve ser construída em 

conjunto com os empresários e o governo, sobretudo na medida em que serão 

demandados dos diplomatas e outros representantes governamentais um conjunto 

de ações e atividades de natureza privada, ou seja, que não estão ligadas ao que 

um funcionário público geralmente faz, de forma que não necessariamente deve-

se esperar que tal funcionário tenha a qualificação técnica necessária para o 

desenvolvimento dessas novas atividades.  

          Segundo Barbosa (2004), entre as atividades previstas como ações de 

apoio do governo, estão o tratamento da legislação local de forma a auxiliar as 

empresas em sua entrada no mercado-alvo, a identificação de oportunidades 

comerciais, a organização de road-shows e outras formas de exposição dos 

produtos, o tratamento de informações de natureza econômica e produtiva no 

sentido de transformá-las em informações aplicáveis à tomada de decisões por 

parte das empresas.   

           O sucesso dessas ações está diretamente ligado à disposição que governo 

e iniciativa privada têm para sustentar projetos de internacionalização. O objetivo 

nesse momento não deve ser encontrar culpados que constranjam o processo, ao 

contrário, é unir esforços para o desenvolvimento de conhecimento e instrumentos 

necessários para uma melhor inserção internacional das empresas brasileiras. 
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Capítulo 3 
Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de 

Softwares 
________________________________________

3.1 Caracterização da Indústria de Software Internacional

Inicialmente é importante identificarmos onde o Brasil está situado quando 

se faz referência ao mercado de softwares. Segundo estudo da consultoria IDC10

(2005), o Brasil é o 15º Mercado de software no mundo.  

Ainda segundo o referido documento, entre os países emergentes, apenas 

a China supera o Brasil, ficando em 13º. O mercado chinês movimenta US$ 7,1 

bilhões anuais, contra US$ 5,98 bilhões do brasileiro.  

Os Estados Unidos continuam liderando a lista de maneira incontestável. 

Maiores desenvolvedores e exportadores de software do mundo, o mercado 

americano movimenta no país US$ 268,5 bilhões, ou 43,5% do total no mundo.  

O segundo colocado, o Japão, fica com apenas 9,8% do mercado mundial, 

ou US$ 61 bilhões. Se compararmos estes números com os publicados em 

pesquisa realizada no ano de 2001 pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, com 

apoio da SOFTEX, esta colocação vem perdurando, inclusive obtendo um volume 

maior financeiro, que era de 53 bilhões em 2001, porém, em relação ao percentual 

na participação mundial, o Japão passou em 2001 de 12% para os 9,8% em 2005.    

10 International Data Corporation. 
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Se compararmos os indicadores referentes à indústria brasileira de software 

(IBS11), apresentados na mesma pesquisa, verificamos que houve decréscimo no 

Brasil em relação ao ranking mundial, pois anteriormente o Brasil encontrava-se 

na 7a posição.  

O Brasil apresenta-se como um concorrente direto de países como a Índia, 

Irlanda e Israel (conhecidos no mercado internacional de softwares como os 3 I’s).  

Porém, a observância de alguns aspectos leva a crer que a ausência de uma 

imagem consolidada do software brasileiro no mercado internacional, de uma 

estratégia competitiva e falta de uma cultura de exportação, aparecem como os 

principais fatores que desfavorecem uma inclusão consolidada do Brasil no 

mercado internacional de softwares.  

Na Nova Economia, a Economia do Conhecimento, são relevantes os 

dados relativos à acumulação de capital em softwares. No período 1995-99, esta 

acumulação de capital respondeu por um terço de todo o capital investido em 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s). Isto foi alcançado em todos os 

países desenvolvidos com exceção do Japão. Nos Estados Unidos, o melhor 

exemplo deste fato: no período 1995-99, os investimentos em software estiveram 

em taxas quatro vezes superiores ao valor do período 1980-8512.

Segundo dados da WITSA13, os Estados Unidos mantêm-se consolidados 

como o principal mercado de softwares; revela, porém que a América do Norte 

perdeu 1% do mercado mundial no período de 2000 a 2002, enquanto a Ásia e a 

Europa Oriental tiveram crescimento com gastos totais, com softwares em 2001, 

11  O termo Indústria Brasileira de Software, é utilizado para designar toda atividade de produção industrial e 
comercial de software, seja para comercialização de produtos (programas completos ou em partes), serviços 
ou software embarcado. Desta forma, software é entendido como as atividades que compõem a divisão 72 da 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas.  
12  IT Software Products. Includes Systems Software and Utilities, application tools, and applications 
solutions. 

13 Dados extraídos da Digital Planet: the Global Information Economy, fevereiro 2002 
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de US$ 621,8 bilhões. 

 A Alemanha deverá ampliar o volume de serviços de Tecnologia da 

Informação encomendados às empresas estrangeiras, especialmente devido a 

uma carência estimada de 75 mil profissionais de tecnologia. O mercado alemão 

de serviços de Tecnologia da Informação alcançou cerca de 40 milhões de dólares 

no ano de 2005.

 Os Emirados Árabes Unidos estão empreendendo significativo esforço de 

informatização, tanto da estrutura governamental como do setor produtivo. Nesse 

sentido, expressivas encomendas de serviços têm sido realizadas naquele País. 

Mesmo considerando a recessão econômica nos Estados Unidos e em 

outros países, ocorrida nos anos de 2001 e 2002, o mercado de softwares 

mantém um crescimento significativo. Segundo as principais empresas mundiais 

de consultoria, esse mercado deverá manter taxas de crescimento superiores a 

15% a.a., ficando acima, inclusive, de outros segmentos que compõem as TICs14.

Do lado da oferta, os EUA também lideram o mercado. Nos países que 

integram a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OECD), 

as exportações alcançaram, em 2003, cerca de US$ 52 bilhões contra US$ 33 

bilhões de importações15. Tal mercado gerou oportunidades que foram bem 

aproveitadas por países como a Índia, Irlanda e Israel para o desenvolvimento de 

uma indústria local de software competitiva a nível mundial. No Brasil as 

importações estão próximas de US$ 1,1 bilhão16, representando atualmente um 

expressivo item das despesas no balanço comercial brasileiro. 

14 Dados extraídos da publicação “Strategic Planning Services (SPS) e Spectrum Economics. Global 
Economic and Information Technology Market Forecasts – 1999 – 2004, april 2004 
15 Maiores detalhamentos em: Word Trade Report  2005 – exploring the links between trade, standards and 
the WTO.   
16 Informações extraídas no site do Banco Central do Brasil. 
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3.2 Crescimento do Mercado de TI

Segundo o estudo da IDC, o Brasil tende a ser o quarto país com o maior 

índice de crescimento no período de 2005 a 2009 no mercado de TI, com uma 

taxa média de 8,3%, ficando atrás da Rússia (17,8%), da Índia (17,6%) e da China 

(13,3) e a frente de países como o Reino Unido e Espanha (ambos com 8%), do 

México com 7,6%, dos Estados unidos (5,1%) e do Japão (3%). 

3.3 Caracterização da Indústria de Software Brasileiro

No Brasil, o segmento é formado por 7.700 empresas. Cerca de 25% delas 

são prestadores de serviços de informática. Outros 25% desenvolve software, 

enquanto a outra metade distribui e revende software.  

Segundo o IDC, 73% do mercado de software é formado por produtos 

desenvolvidos no exterior, enquanto apenas 27% são desenvolvidos aqui. Por 

outro lado, dos produtos desenvolvidos no país, apenas 4% são destinados ao 

mercado externo.  

O mercado de software brasileiro continua majoritariamente informal. A 

Abes (Associação Brasileira das Empresas de Software) estima que 64% dos 

programas usados no país sejam piratas.  

Outro estudo, divulgado pela Abes e pela BSA (Business Software 

Alliance), estima o impacto que uma redução do índice em dez pontos percentuais 
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teria sobre a economia brasileira. Segundo a pesquisa, o mercado de TI cresceria 

61% no período 2004-2009 caso haja queda na pirataria. Com os níveis atuais, o 

crescimento ficaria em 48,2%.  

A diferença representaria, segundo as instituições, um incremento de US$ 

4,8 bilhões no setor, com a criação de 21,5 mil novos empregos e geração de 

receita tributária de US$ 550 milhões. 

Quando focamos em exportações de softwares verifica-se que parte 

expressiva do volume de exportações das empresas brasileiras deve-se às 

participações em feiras e eventos internacionais. Essas participações têm, para 

algumas empresas, caráter educativo (capacitação), mostrando como funciona o 

mercado externo e como estas empresas devem portar-se para conseguir vender 

nestes mercados. Para outras empresas têm um caráter de negócios, 

efetivamente mostrando seus produtos e procurando clientes ou parceiros 

comerciais. 

No entanto, existe atualmente a consciência de que a ação internacional 

supera largamente a mera participação em feiras e que é fundamental que haja 

uma maior promoção e apoio técnico necessário às empresas nacionais com 

potencial exportador. Feiras internacionais, assim como rodadas de negócios, 

catálogos de produtos impresso e em formato digital, elaboração do site oficial em 

idioma inglês, são alguns dos mecanismos capazes de gerar potenciais 

interessados no software brasileiro. Ao contrário de outros produtos tradicionais, o 

software e os serviços correlatos têm um ciclo de vida longo, que pode durar de 6 

a 36 meses, dependendo do país e da solução. 

O Governo Federal elaborou a Política Industrial, Tecnológica e de 

Comércio Exterior  (PITCE), priorizando o setor de software  brasileiro. O objetivo 

desta Política é aumentar as exportações, da ordem de US$ 100 milhões em 

2001, para US$ 2 bilhões até 2007.  
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No presente trabalho, para a caracterização da indústria de software 

brasileiro referente ao potencial face ao mercado internacional, foi utilizado como 

principal fonte de estudo, a pesquisa realizada pela SOFTEX, com a colaboração 

institucional da SEPIN17, do MCT e do Grupo de Estudos de Empresas e Inovação 

do Departamento de Política Científica e Tecnológica da Universidade Estadual de 

Campinas (GEMPI/DPCT/UNICAMP), denominada “Perfil das Empresas 

Brasileiras Exportadoras de Software”. A amostra investigada na referida pesquisa 

foi de 30 empresas brasileiras exportadoras de softwares, destas, 22 empresas 

são controladas por brasileiros e 8 são subsidiárias de empresas estrangeiras 

(Anexo 2). Por ser um tema ainda muito recente, são raras as publicações 

bibliográficas com este aprofundamento temático. 

3.3.1 Origem do Capital Controlador  

 Das 22 empresas nacionais, 20 têm capital controlador 100% nacional e as 

2 restantes são de capital misto, porém a participação estrangeira no capital 

destas foi considerado insignificante. Quanto as empresas de capital controlador 

estrangeiro, apresenta-se uma concentração quanto a localização nos EUA e 

União Européia (tabela 1). 

Tabela 1  - Localização do capital controlador estrangeiro. 

Localização do Capital Número de empresas % 

América do Norte (exceto EUA) 1 12,00 

Estados Unidos da América 3 38,00 

União Européia 4 50,00 

Total 8 100,00 
Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 

2005). 

Quase metade das empresas da amostra, revelou fazer parte de um grupo 

17 SEPIN – Superintendência de Estatística, Pesquisa e Informação.  
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econômico. Todas as empresas de controle estrangeiro na amostra correspondem 

a subsidiárias controladas integralmente por grupos multinacionais. Somente nove 

empresas nacionais demonstraram ter alguma forma de filiação a grupo 

empresarial, sendo três delas empresas controladoras de outras empresas e cinco 

controladas por outras empresas nacionais. Treze empresas nacionais, que 

representam mais de 40% da amostra, são empresas independentes.  

3.3.2 Localização   

Quanto à localização das empresas participantes da pesquisa, observou-se 

uma concentração no estado de São Paulo (48%). As empresas multinacionais se 

 localizam apenas em dois estados brasileiros: São Paulo (6) e Rio Grande do Sul 

(2). 

3.3.3 Representatividade da Amostra   

A representatividade da amostra em relação ao universo das empresas 

brasileiras de software é apresentada na tabela 2:  

Tabela 2  - Representatividade da amostra. 

 AMOSTRA TOTAL DA IBS % 

Comercialização total US$ 3,3 bi  US$ 8,3 bi (1) 39,7 

Número de empregos 20.876 183.633 (2) 11,4 
Fonte: Pesquisa de Campo, Valor 1000 (2002-2004) e IBGE – PAS Informática 2001-2002 – Pessoal 
Ocupado. 
Notas (1) Base: 2004 – Estimativa a partir do Índice de Crescimento Sustentável do setor de tecnologia de 
informação da revista Valor Econômico – 1000 empresas (média setorial); (2)  Base 2003 – Dados da 
SEPIN/MCT a partir da Base RAIS do MTE (Ministério do Trabalho e Emprego).  

3.3.4 Exportações, Faturamento e Emprego 
 As exportações de software realizadas pelas empresas utilizadas na amostra 

do estudo da SOFTEX foram estimadas em US$ 307 milhões em 2004. Esse valor 
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corresponde a 97% do total das exportações brasileiras estimadas, que foi de US$ 314 

milhões. A receita estimada total foi de US$ 3.328 milhões e o emprego total gerado é de 

20.876. Destes, 15.031 (72%) são empregados nas empresas com origem de capital 

controlador nacional e 5.845 (28%) são empregados das empresas com capital controlador 

estrangeiro.  

 Um fator importante a ser observado é que, do total do valor exportado, 

cerca de 79% corresponderam às exportações de empresas estrangeiras, das 

quais a esmagadora maioria ocorreu na forma de serviços de desenvolvimento de 

software prestados por subsidiárias de multinacionais à sua matriz; ou seja, todo o 

processo da internacionalização e geração do negócio, é realizado por suas 

matrizes, cabendo às subsidiárias brasileiras, quase sempre, apenas a 

disponibilização da mão-de-obra para o desenvolvimento do software. Às 

empresas brasileiras, coube apenas US$ 41 milhões, com maior equilíbrio entre 

exportação de software (US$ 15,5 milhões) e serviços correlatos ao software (US$ 

25,5 milhões). Observa-se ainda que as multinacionais são responsáveis por 

apenas 28% dos empregos, mas as exportações são significativamente maiores 

que as nacionais, o que demonstra uma maior produtividade das multinacionais.  

    

Tabela 3 - Receita bruta anual das empresas da amostra em exportações 

de software e serviços correlatos, segundo origem do capital controlador 

(em US$ milhões). 
Nacional  Estrangeiro  Total 

Software 15,40 2,87 18,27 

Serviços 25,38 153,60 178,98 

Total  40,78 156,47 197,25 
Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Exportadoras de Software (SOFTEX/ÚNICAMP, 2005) 

As empresas cujo modelo de negócio em software é predominantemente 

voltado para serviços, entre as quais encontram-se todas as multinacionais, foram 

responsáveis  por mais de 80% das exportações apuradas na amostra. O peso 
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das multinacionais e das empresas voltadas para serviços de software, juntamente 

com os indicadores levantados sobre trajetórias e estratégias das empresas para 

a exportação, aponta para um dos achados mais importantes realizados pela 

pesquisa da SOFTEX.  A integração das empresas brasileiras de serviços de 

software em cadeias globais de bens e serviços de TICs, coordenadas por 

grandes empresas multinacionais, tem um peso significativo e crescente na 

explicação do desempenho exportador de software brasileiro. 

As empresas brasileiras subsidiárias de multinacionais dos setores de TICs, 

com maior destaque para bens de informática e equipamentos de 

telecomunicações, têm ampliado suas atividades de serviços de desenvolvimento 

de software por encomenda de suas matrizes, a que corresponde o ingresso de 

divisas remetidas por essas matrizes. Subsidiárias brasileiras de empresas como 

a Eriksson, Motorola, Siemens, HP, Dell, Nortel e outras têm ampliado suas 

atividades tecnológicas, indo além das atividades de adaptação/customização às 

necessidades do mercado brasileiro de software desenvolvido no exterior.    

3.3.5 Mercados-alvo das exportações
Um fator importante para ser identificado, refere-se a quais são os 

mercados-alvo das exportações de software. Esta informação deve ser tratada 

como estratégica, pois norteia as empresas no sentido da observância para a 

adaptação da sua mão-de-obra, estudo da cultura do país alvo, legislações e 

demais aspectos que são necessários para que uma empresa se considere 

internacionalizada.  Abaixo segue a Tabela 1 referente ao demonstrativo deste 

mercado-alvo: 
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Gráfico1 

Observa-se que os Estados Unidos, com cerca de 30%, e a União 

Européia, com aproximadamente 20%, representam os principais mercados-alvo 

das vendas de software e serviços correlatos das empresas da amostra, seguidos 

pelo Mercosul, que absorve em torno de 18% das exportações brasileiras de 

software.  No entanto, se somadas ao percentual das exportações para os demais 

países da América do Sul (13%), as exportações para o continente sul-americano 

rivalizam em valor com aquelas destinadas ao mercado norte-americano. 

3.3.6 Força de trabaho 

As empresas da amostra geram cerca de 21 mil empregos, sendo que 89% 

deste total são de caráter permanente  e os demais são caracterizados como 

pessoas com contrato temporário, bolsistas e estagiários (Figura  2). 
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Gráfico2 

Cerca de 28% do total do emprego corresponde a sete empresas 

multinacionais. Os mais de 18 mil empregos diretos e permanentes, gerados pelas 

vinte e seis empresas respondentes, representam 12% do emprego total na IBS, 

considerando a base de 158 mil empregos, em 2000 (SOFTEX, 2003). 

 Quanto ao nível da formação acadêmica destes profissionais, cerca de 

56% possuem formação universitária, inserindo aí a graduação, especialização, 

mestrado e doutorado (ver tabela 4).   

Tabela 4 Total de empregados com nível superior, segundo áreas de atuação e 
origem do capital controlador, como porcentagem da força total de trabalho. 

Quantidade de: Nacional Estrangeiro Total 

Empresas 16 7 23 

Empregados com nível superior 6.709 2.343 9.052 

% sobre o total da força de trabalho 41,32% 14,43% 55,76% 

Quantidade de: Nacional Estrangeiro Total 

Empresas 16 7 23 

Empregados nas áreas de atuação de: P&D em 
Software; Engenharia e Qualidade de Software; 
Desenv.; Implant., Integ. E Manut. De Sist. De 
Software (exceto P&D) 

4.292 1.488 5.780

% sobre o total da força de trabalho 26,44% 9,17% 35,60% 
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Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software 9SOFTEX/ UNICAMP, 2005);n = 30; Dez. 
2004. 

Total da força de trabalho das empresas respondentes = 16.235 

A qualificação da mão-de-obra é essencial em duas áreas críticas para o 

desenvolvimento de software, que são o P&D em Software, Engenharia e 

Qualidade de Software e o Desenvolvimento, implantação, integração e 

manutenção de sistemas de Software (exceto P&D). Essas áreas respondem por 

toda a capacidade inovadora e de concepção de novos softwares e serviços.  

Em comparação com os padrões brasileiros, a ocupação de pessoal com 

mestrado e doutorado nas empresas exportadoras de software, denota a alta 

qualificação profissional requerida e acumulada nessa atividade. 

Aproximadamente 3,4% das pessoas ocupadas na amostra têm formação de 

mestrado ou doutorado, sendo que 74% desse total correspondem a profissionais 

ocupados nas duas áreas funcionais comentadas no parágrafo anterior. As 

empresas de capital nacional apresentam percentual ligeiramente superior de 

mestres e doutores em relação às empresas multinacionais (Tabela 5). 

Tabela 5 Total de empregados mestres e doutores, segundo áreas de atuação e 
origem do capital controlador, como porcentagem da força total de trabalho: 

 Nacional Estrangeiro Total 

 Mest. Dout. Mest. Dout. Mest. Dout. 

Empresas 16 7 23 

Empregados nas áreas de atuação de: 341 47 153 13 494 60 

P&D em Software, Engenharia e Qualidade 
de Software 

110 15 103 13 213 28 

Desenv. Implant. Integ. E Manut. De Sist. 
De Software (exceto P&D) 

130 24 16 0 146 24 

Pesquisa e Desenv. Em TI (exceto P&D) 10 1 0 0 10 1 

Demais áreas 91 7 34 0 125 7 

% sobre o total da força de trabalho 3,1% 0,4% 2,8% 0,2% 3,0% 0,4% 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software 9SOFTEX/ UNICAMP, 2005);n = 30; Dez. 
2004. 

Total da força de trabalho das empresas respondentes = 16.235 
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 Fazendo um comparativo com os indicadores da ocupação de mestres e 

doutores na indústria de transformação, segundo resultados da Pesquisa de 

Inovação Tecnológica (PINTEC-IBGE) para o ano 2003 (IBGE 2005), observa-se 

que o número de 60 doutores e quase 500 mestres empregados nas empresas 

brasileiras exportadoras de software não encontra paralelo em nenhuma atividade 

privada industrial ou de serviços no Brasil, com a exceção da indústria de produtos 

químicos.  

Os 550 mestres e doutores ocupados na amostra das empresas brasileiras 

exportadoras de software, em 2004, representam quase 20% do total de mestres e 

doutores empregados em toda a indústria brasileira em 2003 (cerca de 3.100).  

3.3.7 Investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento

Na definição padrão, sugerida nas diretrizes da OECD e adotada nas pesquisas 

do IBGE (IBGE, 2005), as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

compreendem o trabalho criativo realizado de forma sistemática, a fim de ampliar 

seu estoque de conhecimentos e o uso deste conhecimento para desenvolver 

novas aplicações, tais como serviços, produtos e/ou processos tecnologicamente 

novos ou aperfeiçoados. O desenvolvimento de software está inserido nas 

atividades de P&D, desde que isso envolva a realização de um avanço tecnológico 

ou científico. Na pesquisa realizada pela SOFTEX, para se obter um indicador da 

intensidade do esforço em P&D realizado pelas empresas da amostra, foi dividido 

o total do dispêndio em P&D pelo total de pessoas ocupadas apenas nas 

empresas que responderam às questões específicas sobre dispêndios em P&D e 

dispêndios em engenharia de software (Figura 3). 

As empresas de capital estrangeiro obtiveram uma média bem superior a 

suas contrapartes brasileiras, totalizando R$ 53 mil por funcionário em dispêndio 

em P&D em TI, enquanto que as nacionais alcançaram o patamar de R$ 16 mil 
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por funcionário. Dois motivos influenciaram esse resultado. O primeiro diz respeito 

ao tamanho médio das empresas nesses dois grupos. As sete empresas 

multinacionais são todas de grande porte, quando comparadas com uma amostra 

mais heterogênea das nacionais, na qual se encontram também empresas 

pequenas e médias. Como se sabe, a propensão para realizar dispêndios em P&D 

é diretamente proporcional ao tamanho da empresa; essa característica tem sido 

amplamente demonstrada com os resultados das pesquisas de inovação 

realizadas no Brasil (Quadros et al., 2001; Franco e Quadros, 2003). O segundo 

motivo refere-se ao fato de que o orçamento das subsidiárias de empresas 

multinacionais de TIC para as atividades de P&D é robusto no Brasil, uma vez que 

gozam do incentivo da Lei de Informática, sendo obrigadas a investir em P&D 5% 

do valor de suas vendas, seja por meio de atividades internas ou contratadas. 

Gráfico do Índice de dispêndio em P&D em TI pelo total da força de trabalho, segundo origem do capital controlador 
Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005) 

Nacional: n = 22; Empresas que investem em P&D = 18; Empresas respondentes = 16 Estrangeiro: n = 8; Empresas que 
investem em P&D = 6; Empresas respondentes = 5 

Outro aspecto importante refere-se aos investimentos nas atividades 

internas de desenvolvimento de software (Figura 4) que demonstra também um 
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maior investimento por parte das empresas de capital estrangeiro, onde os 

dispêndios  aproximam-se dos R$ 25 mil em desenvolvimento de software por 

funcionário, enquanto as nacionais chegam próximo de R$ 7,5 mil por funcionário. 

Isso revela que parte dos recursos empregados em P&D (que inclui as atividades 

de desenvolvimento interno de software) é relacionada a outros dispêndios de 

natureza diferente, indo além das pessoas engajadas no desenvolvimento de 

software e compreendendo dispêndios em máquinas e equipamentos, testes, 

certificações e outras despesas. 

Gráfico do Índice de dispêndio em atividades internas de desenvolvimento de software pelo total da força de trabalho, 
segundo origem do capital controlador. 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005) 
Nacional: n = 22; Empresas que possuem atividades internas = 18; Empresas respondentes = 13 
Estrangeiro: n = 8; Empresas que possuem atividades internas = 7; Empresas respondentes = 6 



56

3.3.8 Principais desenvolvimentos e aplicações em softwares  

   
Das alternativas de aplicações de software investigadas como orientação 

das atividades das empresas exportadoras, a que mais se destacou foi a de 

serviços de desenvolvimento, implementação, integração e manutenção de 

sistemas, para ambos os grupos de empresas, de capital nacional e estrangeiro.  

Dez das dezesseis empresas de capital nacional indicaram desenvolver 

esse tipo de aplicação, e três das quatro de capital estrangeiro também o fizeram. 

Os três outros itens de aplicações mais indicados pelas empresas de capital 

estrangeiro também correspondem a serviços e obtiveram freqüência de duas 

marcações. São elas: atividades de consultoria em geral, instalação de redes e 

serviços de telecomunicações. Nas empresas de capital nacional, houve 

indicações significativas em aplicações destinadas à automação industrial e 

gestão de clientes – CRM (Figura 5). 

Gráfico das Principais aplicações de software ou serviços de software desenvolvidos pelas empresas para o mercado 
externo, 

segundo freqüência de marcação e origem do capital controlador 
Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005) 
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De forma geral, é grande a diversificação das aplicações, tanto para as 

empresas de capital nacional, quanto para as de capital estrangeiro. Cerca de 

70% das possíveis opções de aplicativos e serviços foram marcadas pelas 

empresas nacionais, cobrindo as áreas de automação, software de gestão e 

gerenciamento. As empresas estrangeiras operam com uma gama de serviços 

mais estreita. Marcaram aproximadamente 38% das possibilidades (Figura 6). 

Gráfico das Principais aplicações de software ou serviços de software desenvolvidos pelas empresas para o mercado 
externo, 

segundo freqüência de marcação e origem do capital controlador 
Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005)  

3.3.9 Setores de atuação dos clientes

As empresas de capital nacional servem principalmente aos setores 

industriais e de serviços, incluídos nesses os setores de telecomunicações, 

bancário e o público. Em um terceiro patamar estão os setores de educação, 

comercial e financeiro. As empresas de capital estrangeiro são mais restritas e 

atuam somente em sete setores, com ênfase nos de telecomunicações (Figuras 7 



58

e 8). É interessante notar o peso do setor de telecomunicações como área de 

atuação de clientes, tanto entre empresas nacionais como multinacionais. 

Gráfico das Áreas de atuação dos principais clientes localizados no exterior, 
segundo freqüência de marcação e origem do capital controlador 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP,  2005) 
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Gráfico das  Áreas de atuação dos principais clientes localizados no exterior, 
segundo freqüência de marcação e origem do capital controlador 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005) 

3.3.10 Principais estratégias para inserção no mercado externo 

De acordo com dados coletados da pesquisa (SOFTEX/UNICAMP, 2005), é 

possível observar quais são os principais canais de inserção para as empresas do 

segmento de software. Para isso, deve-se observar alguns aspectos, que são as 

circunstâncias e os canais que as levaram à entrada em mercados externos e se 

as empresas têm uma estratégia clara – e objetivos – em relação ao 

desenvolvimento desses mercados e ao peso que pretendem dar às exportações 

em seus negócios. 

 Quanto aos caminhos utilizados para a exportação, no que se refere às 

empresas subsidiárias de empresas multinacionais, observa-se que seu principal 

canal de entrada no mercado externo provém da decisão corporativa, no plano 

global, de colocar serviços de desenvolvimento para a subsidiária brasileira, tendo 

como cliente a própria corporação no exterior, o que demonstra a tendência de 
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empresas multinacionais em customizarem seus projetos de desenvolvimento 

entre suas subsidiárias qualificadas. Essa conduta apresenta ainda, a tendência 

de maior descentralização de atividades de engenharia e desenvolvimento em 

suas cadeias produtivas, bem como a valorização das competências 

desenvolvidas pelas subsidiárias em diferentes países. No caso específico do 

Brasil, estas multinacionais também têm demonstrado uma tendência em realizar 

estes desenvolvimentos de softwares através de subsidiárias localizadas no Brasil, 

devido ao incentivo proposto pela Lei de Informática, uma vez que a referida Lei 

favorece a aplicação de recursos em P&D no desenvolvimento de software para 

sua rede global de desenvolvimento. Dessa forma, pode-se destacar que o 

ambiente regulatório brasileiro cria massa crítica para a capacitação em 

desenvolvimento de software que por sua vez qualifica as empresas para captar 

novos projetos. 

Gráfico dos Canais de entrada no mercado exterior, segundo freqüência de marcação e origem do capital controlador 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005) 
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As atividades de desenvolvimento das subsidiárias brasileiras de 

multinacionais também têm efeitos de transbordamento para as empresas 

nacionais que a elas fornecem serviços de desenvolvimento. Não se trata apenas 

de criar mercado para as empresas fornecedoras nacionais. A indicação por 

clientes brasileiros globais para clientes no exterior (leia-se indicação para outras 

unidades da corporação) recebeu um dos mais altos índices de freqüência, entre 

os canais possíveis (Figura 9). As multinacionais de TICs são canais importantes 

pelo fato de difundirem no exterior soluções brasileiras que estão integradas a 

seus produtos e serviços. Acrescente-se a isso outro fenômeno relacionado, qual 

seja, a participação em concorrências organizadas pelas sedes das corporações 

abertas a empresas brasileiras, em geral fornecedoras de clientes globais no 

Brasil. Em última instância, fornecer a uma empresa global no Brasil enriquece o 

portfólio de clientes das empresas de serviços de desenvolvimento no país ajuda a 

criar reputação, ampliando, dessa forma, as oportunidades de exportação. 

Para as empresas nacionais, outro canal bastante importante para entrada 

no mercado externo tem sido a abertura de escritórios ou filiais no exterior (Figura 

9). Observou-se que o fato das empresas estarem presentes fisicamente nos 

mercados internacionais, com a instalação de escritórios, além de facilitar o 

contato com os clientes, viabiliza a compreensão das particularidades locais do 

mercado para realizar novas negociações e adaptações nos seus produtos e 

serviços. 

No caso de empresas de software nacionais, é possível observar que as 

trajetórias diferem, até certo ponto, em se tratando de empresas 

predominantemente de software ou serviços de software. As empresas de 

serviços, em sua maioria envolvidas com serviços de desenvolvimento, integração 

e manutenção de software, indicaram as relações com multinacionais (indicação 

de clientes no exterior e participação em concorrências de multinacionais) numa 

proporção de 5 para 3, em relação às empresas predominantemente voltadas para 

software (Tabelas 6 e 7). Isso está relacionado ao fato de que a maior parte das 
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vendas dos fornecedores nacionais a subsidiárias de multinacionais corresponde à 

subcontratação de serviços de desenvolvimento. 

Já para as empresas que desenvolvem e comercializam software, são mais 

importante o convite para participar no desenvolvimento de produto ou serviço 

comercializado por uma terceira empresa e a participação em consórcios de 

exportação são mais importantes (Tabela 4.2). Aqui, claramente se manifestam os 

interesses e requisitos relacionados a produto próprio e marca. Também é para 

esse grupo que as feiras no exterior representam canal significativo (Tabela 4.2). 

De acordo com as entrevistas realizadas, feiras viabilizam a divulgação da marca, 

além de serem consideradas importantes meio para gerar networks entre as 

empresas que atuam no setor. Nesse sentido, as feiras são relevantes para 

exportadores com um mínimo de maturidade e um portfólio já estabelecido de 

clientes no exterior. 

Tabela 6 - Canais de entrada no mercado externo, segundo freqüência de 

marcação, para empresas de capital controlador nacional com tipo de negócio 

predominante em serviços. 

Canais Serviços 
Instalação de empresa filial ou escritório de representação próprio 
no exterior 

4

Indicação de clientes nacionais para clientes no exterior 3 
Participação em concorrência organizadas por empresas MNC 2 
Outras 2 
Consórcio de exportação 1 
Convite para integrar produto ou serviço exportado por outra 
empresa 

1

Feiras 1 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005); n = 17; Dez. 2004
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Tabela 7 - Canais de entrada no mercado externo, segundo freqüência de 

marcação, para empresas de capital controlador nacional com tipo de negócio 

predominante em software

Canais Serviços 
Convite para integrar produto ou serviço exportado por outra 
empresa

3

Feiras 3 
Instalação de empresa filial ou escritório de representação próprio 
no exterior 

3

Consórcio de exportação 2 
Outras 2 
Indicação de clientes nacionais para clientes no exterior 2 
Participação em concorrência organizadas por empresas MNC 1 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005); n = 17; Dez. 2004 

Para ambos os modelos de negócio, no entanto, a instalação de filial ou 

escritório no exterior é considerada canal importante, mostrando que a capacidade 

de atender o cliente próximo de seus mercados de atuação é um elemento crítico 

de paridade competitiva para quem quer exportar software ou serviços. 

Finalmente, alguns outros canais foram citados individualmente pelas 

empresas, que foram os seguintes: “Contatos com distribuidores” também podem 

ser considerados como canais de entrada para exportação, à medida que o 

software seja vendido como produto. Assim, amplia-se o canal de distribuição da 

empresa, utilizando escritórios de representação locais. A “ação comercial da 

própria empresa” é observada na pesquisa como iniciativa empreendedora, na 

qual o gerente ou responsável pela área de exportações segue uma política 

empresarial que considere uma janela de oportunidade no mercado externo e 

defina ações no sentido de fomentar novas transações comerciais com a captação 

de novos clientes no exterior. O Quadro 1 lista todas as possibilidades de canais 

de entrada indicados pelas empresas entrevistadas na pesquisa, além daqueles 

de maior freqüência. 
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Quadro 1 - Outros canais de entrada indicados pelas empresas 

Aquisição de empresa americana 
Contato com distribuidores 

Network dos sócios 
Prospecção própria 

Ação comercial da própria empresa 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005); n = 30; Dez. 2004

 Apesar da atividade exportadora ser relativamente nova para muitas das 

empresas da amostra e representar uma parcela minoritária do faturamento para a 

maior parte delas, nota-se um alto índice de definição formal de estratégias para 

exportação tanto das empresas estrangeiras (100%), quanto das empresas 

nacionais (81%). 

O Quadro 2 apresenta uma relação da descrição das estratégias para 

exportação citadas pelas empresas, segundo origem do capital controlador, em 

dezembro de 2004. No caso das empresas nacionais, as estratégias para 

exportações mais citadas são claramente definidas com o objetivo de expansão 

para a entrada em novos mercados como os Estados Unidos, Europa e América 

Latina – incluindo África e Ásia, em alguns casos. 
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Quadro 2 - Descrição das estratégias para exportação citadas pelas empresas, 

segundo origem do capital controlador 

Nacional   Ampliação de novos mercados 
Participação como expositores em eventos comerciais 
Criação de nova diretoria com foco em expansão dos canais 
de comunicação 
Abertura de filial com pessoas com profundo conhecimento do 
mercado exterior 
Diversificação do portfólio de software 
Formação de parcerias estratégicas, por exemplo, parceiros 
com canais que repassem projetos no exterior 
Relacionamento com clientes e parceiros em diversos países 
para composição de soluções e uma estrutura de suporte às 
ações comerciais 
Concepção de produto/serviços, adotando-se padrões 
internacionais e as melhores práticas de desenvolvimento de 
software e gestão de projetos 

Estrangeiro Instalação de divisões de desenvolvimento de produto e 
laboratórios de pesquisa no exterior 
Ampliar destinos das exportações e exportar serviços 
Atendimento do mercado latino-americano 
Participação em concorrência organizada por empresas MNCs 

Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005); n = 30; Dez. 2004 

Uma das novidades desta pesquisa está na qualidade das exportações de 

serviços, observada em empresas subsidiárias de multinacionais instaladas no 

Brasil (divisões de desenvolvimento de produto). 
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Já em relação às empresas nacionais, segundo a pesquisa, as condutas 

mais adotadas pelas empresas para se tornarem competitivas no mercado exterior 

são a ampliação do portfólio ou o estabelecimento de estratégias de 

marketing/vendas mais agressivas. O desenvolvimento dos canais de vendas 

também é um item citado na entrevista, sendo que tal fenômeno é constatado por 

meio da incorporação de novos clientes com operações internacionais, ou pela 

abertura de uma nova filial no exterior. 

A possibilidade de mudança na estrutura organizacional das empresas 

exportadoras também foi uma das questões citadas na pesquisa, revelando uma 

forte propensão para a criação de uma área/departamento de exportações que 

possibilite a organização de atividades que tenham como atividade-fim a 

prospecção de novos clientes. As empresas nacionais utilizam outras estratégias 

para viabilizar sua entrada no mercado externo, seja via parceria, com canais que 

repassem projetos para o exterior; seja por meio de bons relacionamentos com 

clientes e parceiros em diversos países para elaboração de uma estrutura que 

forneça suporte às ações comerciais. 

Percebe-se que uma das estratégias mais integradas à perspectiva 

internacional de longo prazo, adotada pelas nacionais, é o processo de concepção 

do novo produto/serviço, adotando-se padrões internacionais e as melhores 

práticas de desenvolvimento de software e gestão de projetos, utilizando padrões 

de mercado e arquiteturas abertas para o desenvolvimento de soluções, além de 

uma estratégia facilmente adaptável ao mercado externo. 

No que diz respeito a empresas estrangeiras, as estratégias que dão 

suporte para o mercado externo são fundamentadas na Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D), claramente centradas em serviços de desenvolvimento 

de software. Na área de telecomunicações, as empresas estrangeiras vislumbram 

atender, na América Latina, um mercado em expansão, principalmente no que diz 

respeito a software de suporte de sistema. Esse item também foi apresentado 



67

entre as empresas nacionais, demonstrando a possibilidade de atuação de 

empresas de diferentes estruturas e origens de capital nesse segmento. 

3.3.11 Barreiras à Exportação 

As empresas multinacionais são internacionalizadas e o desenvolvimento 

de suas soluções é feito de maneira descentralizada. Buscam realizar suas 

atividades nos locais que lhes proporcionam melhores condições, utilizando 

vantagens competitivas de diferentes países para diferentes tipos de projetos. O 

Brasil faz parte da rede de desenvolvimento e prestação de serviços utilizada 

pelas grandes corporações multinacionais, mas pode atrair fluxos crescentes e 

regulares se realizar mudanças estruturais que o tornem um ambiente mais 

estável e competitivo internacionalmente. 

As empresas nacionais enfrentam algumas barreiras que as multinacionais, 

em razão de seu tamanho e presença mundial, não enfrentam. Dentre tais 

dificuldades, destaca-se como barreira mais importante, segundo dados da 

pesquisa (SOFTEX/UNICAMP, 2005) a fraca imagem do Brasil e das empresas 

brasileiras como produtores de software. As empresas brasileiras são pouco 

conhecidas e suas soluções pouco valorizadas, muitas vezes pela imagem que o 

Brasil possui no exterior (Figura 10).
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Gráfico do Grau de importância das barreiras à exportação, segundo freqüência de marcação 
Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005) 

n = 22; Empresas respondentes = 18 

Com exceção do aspecto reputação nos mercados externos, verifica-se que 

as principais barreiras são comuns para multinacionais e nacionais. Ou seja, de 

todos os fatores citados pelas multinacionais como sendo as maiores barreiras à 

exportação, de natureza sistêmica, também foram classificadas entre as barreiras 

com grau médio ou alto grau de importância entre as empresas nacionais: a carga 

tributária, a instabilidade do câmbio, a falta de mecanismos de incentivo à 

exportação, processos burocráticos excessivos no controle do fluxo de divisas e a 

ausência de uma política industrial. 

A falta de mecanismos fiscais de incentivo à exportação é a barreira com 

maior grau de importância para as empresas multinacionais. Verifica-se que tais 

empresas são mais sensíveis a esses programas, por ser um fator determinante e 

estratégico para a decisão sobre localização do desenvolvimento de software. 

Quando a filial brasileira compete com filiais de outros países para trazer para o 

país serviços de software, é fundamental o ambiente se mostrar favorável. As 

empresas nacionais também consideram esta uma barreira elevada, mas algumas 
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empresas acham que este fator não é crucial para seu sucesso no mercado 

externo. No Brasil, há incentivos para a produção, como isenção do IPI para as 

empresas que possuem atividades de hardware, além das de software e serviços, 

mas não há políticas específicas para exportação. Esses incentivos são mais 

freqüentemente utilizados pelas empresas multinacionais produtoras de hardware, 

beneficiadas pela Lei de Informática, como decorrência de sua operação (tendo 

como contrapartida o requisito de dispêndio mínimo de 5% das vendas dos 

produtos isentos de IPI em P&D). Segundo o relatório dos resultados da Lei de 

Informática (MCT, 2004), para o período 1993-2002 foram incentivadas 22 

empresas, sendo 7 delas de capital nacional. De qualquer forma, a barreira é forte 

para ambos os grupos de empresas, e o que está sendo apontado é a 

necessidade de criação de mecanismos de redução de impostos que incentivem 

as empresas a exportar. Nesse sentido, as medidas introduzidas por meio da MP 

252 poderiam representar um avanço importante neste terreno, se as exigências 

de percentual exportado, no início, não fossem tão elevadas, como se verá na 

última seção deste relatório. 

Quando as empresas abordam o tema da carga tributária, o aspecto que é 

destacado é a dimensão dos encargos trabalhistas. Com relação à incidência dos 

encargos trabalhistas, a imensa maioria das empresas que compõem a amostra 

relatou que a legislação brasileira não é adequada ao setor, visto que as 

atividades relacionadas são intensivas em trabalho e crescentemente baseadas 

em serviços, mas são tributadas como atividades da indústria tradicional, baseada 

principalmente em matérias-primas e produtos. O que ocorre é que na composição 

de custos da indústria de transformação, que inclui matérias-primas e produtos 

intermediários, os impostos incidentes sobre o trabalho e os custos com mão-de-

obra nos diversos pontos intermediários da cadeia de agregação de valor são 

divididos pelos diversos produtores. Quando uma atividade econômica é intensiva 

em trabalho, como é o caso do setor de software, a composição do custo tem 

menos flexibilidade. No caso do Brasil, que possui pesados encargos incidentes 

sobre a contratação, essa margem fica ainda menor.  
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Outro aspecto importante é a tributação sobre a remessa de divisas 

relacionadas a encargos vinculados a serviços prestados no exterior. Algumas 

empresas optam por não trazer os recursos provenientes de vendas no exterior 

para o Brasil; preferem utilizá-los diretamente nas operações externas, isto é, na 

manutenção de filiais e escritórios no exterior e no pagamento dos funcionários, 

em razão das altas taxas cobradas para realização das transações financeiras e a 

extensa burocracia necessária para realizar remessas de dinheiro para o exterior 

para manter tais operações. Essas elevadas taxas contribuem para obstar os 

fluxos de divisas que se referem ao setor, já que muitas empresas optam por não 

trazer ao Brasil as receitas obtidas no exterior, e assim também não as declaram 

como receita de atividades. Esse é o principal determinante da subdeclaração de 

exportações por parte das empresas nacionais. Dessa forma, apontam que é 

necessário rever tanto a tributação que vem sendo praticada como a classificação 

que vem sendo adotada. Quanto às classificações oficiais de 

atividades/exportações de software e serviços adotadas para o setor pelas 

instâncias responsáveis (Banco Central, Receita Federal, IBGE etc.), os 

informantes da pesquisa sugerem que precisam ser revistas e adequadas, para 

que tenham utilidade na mensuração e de acompanhamento de resultados. 

No que se refere ao câmbio, as empresas apontam que as oscilações 

cambiais que valorizam o real dificultam muito e, em alguns casos, inviabilizam as 

exportações, ao fazer com que o preço em dólar dos softwares e, principalmente, 

da mão-de-obra, seja mais elevado. Para todas as empresas, tanto nacionais 

quanto estrangeiras, o valor do câmbio é essencial para a manutenção da 

competitividade do país, embora as estrangeiras apresentem uma preocupação 

com o câmbio ligeiramente maior que as brasileiras. 

Como visto acima, esses pontos foram comuns para empresas nacionais e 

multinacionais. Assim, as empresas brasileiras certamente serão favorecidas com 

a resolução das dificuldades que se referem à barreiras que poderíamos 

classificar como estruturais do país, parte do chamado custo Brasil. Contudo, é 

importante ressaltar que as empresas nacionais enfrentam algumas barreiras 
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adicionais que dificultam as exportações. O fator que obteve maior grau de 

importância entre as barreiras citadas pelas empresas nacionais foi o 

desconhecimento do software brasileiro no mercado externo. Assim, se superados 

os problemas comuns, ainda são necessárias ações relacionadas com a imagem 

do país no exterior, ou seja, a transposição de barreiras relacionadas ao baixo 

investimento na criação da marca internacional de país produtor de tecnologia, o 

que agrava a baixa visibilidade do software brasileiro no exterior. 

Como já se abordou, cresce o número de empresas nacionais que utilizam, 

como trajetória para exportar, a reputação construída pela prestação de serviços 

às subsidiárias de multinacionais no Brasil, fato que reforça a importância de 

referências com credibilidade para a consolidação das negociações no exterior. 

Há de se perceber que nenhuma dessas barreiras isoladamente é capaz de 

reverter por completo o quadro do setor, mas um passo importante seria criar e 

promover uma bandeira, um símbolo da tecnologia de qualidade do Brasil. 

Além das barreiras citadas, é importante apresentar outros pontos que, mesmo 

não alcançando índice médio ou alto, foram enfatizados em algumas empresas: 

1. Os restritos conhecimentos sobre a dinâmica dos mercados-alvo pelas 

empresas nacionais; 

2. A escassez de recursos humanos com domínio da língua inglesa no país. 

Para empresas nacionais, esta barreira afeta diretamente a realização de 

negócios internacionais; entre as multinacionais, a dificuldade com os recursos 

humanos já existe desde o momento de seleção do funcionário, pois 

normalmente a empresa está inserida num contexto de rotinas 

internacionalizadas, em que o domínio de outro idioma é necessário até para 

as atividades internas. A escassez de profissionais com domínio da língua 

inglesa no país, além de dificultar a realização de negócios e atrapalhar a 

rotina das empresas brasileiras, também constitui em ponto negativo na 

competição internacional, pois gera grande desvantagem em relação aos 
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países concorrentes diretos do Brasil, como a Índia, por exemplo, que tem o 

inglês como uma de suas línguas oficiais. 

3.3.12 Identificação das maiores exigências dos clientes no exterior

As diferentes naturezas das empresas nacionais e multinacionais 

influenciam o tipo de exigência que os clientes externos requerem para fechar 

negócios. Apenas a necessidade de se ter uma boa reputação no mercado e 

serviços pós-venda foram fatores citados como exigência comum para ambos os 

grupos de empresas. 

Além dessa, as principais exigências feitas pelos clientes de empresas com 

origem de capital nacional foram a necessidade de submeter-se à avaliação 

técnica feita pelo cliente, uma boa qualidade da carteira de clientes, o tamanho da 

empresa e utilização de redes eletrônicas de troca de dados. 

As empresas multinacionais identificam o desenvolvimento conjunto de 

software, processos e serviços, a proximidade geográfica e utilização de redes 

eletrônicas de troca de dados como exigências dos clientes. Com exceção do 

último, os demais fatores não foram priorizados pelas empresas com capital de 

origem nacional. 

A principal justificativa para as grandes diferenças apontadas neste item é 

que as subsidiárias brasileiras de multinacionais têm como principal cliente as 

suas matrizes. O cliente corporativo tem exigências de outro tipo. 

Considerando as empresas nacionais por tipo de modelo de negócio 

predominante, observam-se algumas diferenças significativas (Quadro 3). Por 

exemplo, a utilização de redes eletrônicas de troca de dados foi citada como a 

maior exigência dos clientes de empresas de serviços, ao passo que essa 

categoria de exigência não recebeu qualquer indicação da parte das empresas de 
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software. Para empresas de serviços, uma observação importante é a de que a 

certificação CMM exigida é considerada importante para a realização de negócios; 

no entanto, não é considerada tão importante para empresas com foco em 

software. Note-se que as exigências priorizadas pelas nacionais de serviços se 

aproximam das apontadas pelas multinacionais, que atuam exclusivamente em 

serviços. 

Quadro 3 - Principais exigências dos clientes no processo de exportação, 
segundo modelo de negócio predominante 

Empresas de software Empresas de serviços 

1º Serviço pós-venda 

Submeter-se à avaliação técnica feita 
pelo cliente 

Utilização de redes eletrônicas de troca 
de dados 

2º Reputação no mercado Desenvolvimento conjunto de software, 
processos e serviço  

Reputação no mercado 

3º  Serviço pós-venda 

Submeter-se à avaliação técnica feita 
pelo cliente 

4º  Certificado CMM 

Qualidade carteira de clientes 

Tamanho da empresa 
10 Fonte: Pesquisa Perfil das Empresas Brasileiras Exportadoras de Software (SOFTEX/UNICAMP, 2005); Dez. 2004 

1010010000011110
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Capítulo 4 
O Porto Digital

___________________________________________

4.1. Caracterização do Porto Digital

De acordo com dados extraídos da Política Estadual de Ciência e 

Tecnologia do Governo do Estado de Pernambuco (2003) o Porto Digital do Recife 

se caracteriza por ser um parque tecnológico urbano, localizado no bairro do 

Recife  que promove um ambiente de inovação para negócios voltados à 

tecnologia da informação. A sua visão é tornar-se a melhor localização da América 

Latina e uma das melhores do mundo para as empresas de Tecnologia da 

Informação e Comunicação.  

De acordo com o projeto apresentado para fins de financiamento para a 

construção do Porto Digital, junto ao BNDES, pelo Governo de Pernambuco 

(anexo 3), o Porto Digital caracteriza-se ainda por ser um ambiente de incentivo do 

Governo do Estado, no financiamento das empresas de tecnologia da informação, 

no financiamento da pesquisa e formação de capital humano e na transferência de 

atividades das universidades, das empresas e do Governo para o bairro do Recife.    

Para realizar a primeira etapa de implantação do Porto Digital, o Governo 

do Estado alocou, desde 2000, aproximadamente, US$ 15 milhões para criação e 

estruturação do ambiente. Este orçamento foi alocado nas seguintes macro-

atividades: 

4.4.1 Infra-estrutura Urbana de Serviços - Foram criadas infra-estruturas 

urbana e de serviço com o intuito de prestar suporte às empresas de tecnologia da 

informação e comunicação no Bairro do Recife. Em 2004, foram lançados 26 km 

de dutos para a passagem de fibras óticas, transformando o bairro do Recife em 
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um dos ambientes com maior índice de conectividade do Brasil, ofertando uma 

conexão de banda larga para todas as empresas situadas no Porto Digital.  

4.1.2 Instalação das Instituições – Para a consolidação da estratégia de 

cooperação e integração entre agentes do governo, Universidade e empresas, se 

fez necessário a instalação de instituições para proporcionarem a sustentação do 

ambiente, por isso, foram escolhidas as seguintes instituições âncoras: 

SECTMA - A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente 

(SECTMA) é o órgão do Governo do Estado de Pernambuco responsável pela 

definição e desenvolvimento da Política Estadual de Ciência e Tecnologia. O Porto 

Digital é uma das ações definidas nesta política e a SECTMA foi o primeiro e 

principal investidor público no Sistema Local de Inovação Porto Digital. Seu papel 

articulador e fomentador das ações de ciência e tecnologia fazem da sectma uma 

importante âncora do Porto Digital. A secretaria ocupa um imóvel no Bairro do 

Recife. Erguido na primeira metade do século 20, o casarão possui 1.740 metros 

quadrados de área restaurados pelo Porto Digital. Foram investidos R$ 2,5 

milhões para instalar a Sectma no centro histórico da cidade. 

C.A.I.S. do Porto - A incubadora de empresas do Porto Digital está 

estruturada como um microsistema local de inovação, em funcionamento no 

edifício sede do Porto Digital. Reúne em um mesmo ambiente físico um conjunto 

diverso de instituições e normas que, articuladas, promovem inovação e 

impulsionam negócios. O C.A.I.S. do Porto não é apenas uma incubadora, pois 

abriga também empresas consolidadas. O objetivo é que a experiência de 

mercado já experimentada por essas empresas possam ser compartilhadas com 

os novos empreendedores. O C.A.I.S do Porto também abriga atividades de 

capacitação, treinamento, assessorias e desenvolvimento empresarial. Possui 

ainda um centro de convenções com capacidade para até 120 pessoas. 
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C.E.S.A.R. - Concebido para promover a transferência tecnológica entre 

universidade, mercado e sociedade, o Centro de Estudos e Sistemas Avançados 

do Recife (CESAR) é uma das âncoras do Porto Digital. Associado ao Centro de 

Informática da UFPE e presidido pelo cientista professor, Silvio Meira, a instituição 

desenvolve soluções tecnológicas e estrutura unidades de negócios. O CESAR foi 

berço de dezenas de empresas, entre elas a InForma Software, o Radix e a 

Vanguard. No Porto Digital, o CESAR ocupa um antigo armazém localizado em 

frente à Praça Tiradentes, com uma área de 2.000 metros quadrados preparada 

para abrigar mais de 300 profissionais. Os investimentos utilizados na 

transferência do CESAR para o Bairro do Recife foram de R$ 2 milhões.  

O C.E.S.A.R e o Centro de Informática (CIn) da UFPE são parceiros da 

Motorola em uma iniciativa que torna o Brasil o único centro mundial de verificação 

e integração de testes de software para celulares da marca. O Brazil Test Center 

terá um investimento total de U$ 20 milhões e duração prevista de 15 meses.  

O projeto conta também com a participação do Instituto Eldorado, de Campinas, e 

da Universidade Federal de Santa Catarina, além da própria equipe de pesquisa e 

desenvolvimento da Motorola em Jaguariúna (SP).  

O Brazil Test Center concentrará atividades antes realizadas em várias 

partes do mundo, como Rússia, Índia e Estados Unidos. 

Information Technology Business Centre (ITBC) – Edifício empresarial 

inteligente com 5.000 m2, projetado para abrigar as empresas da economia digital.  

Softex Recife – Sociedade Brasileira para Promoção da Exportação de 

Software – é uma sociedade civil sem fins lucrativos, criada em 8 de novembro de 

1994 que tem sua origem vinculada ao Programa Softex2000. O SoftexRecife tem 

hoje cerca de 50 empresas associadas e atua em parceria com o Porto Digital 

incentivando projetos de desenvolvimento de software para exportação. O Softex 



77

é responsável pela construção do Information Technology Business Centre (ITBC), 

edifício inteligente, localizado a poucos metros do Núcleo de Gestão do Porto 

Digital. 

NGPD - A entidade de governança do pólo de tecnologia é o Núcleo de 

Gestão do Porto Digital (NGPD), associação civil sem fins lucrativos, qualificada 

como Organização Social (OS).  

Criado em dezembro de 2000, o NGPD tem como propósito estruturar e 

promover a gestão auto-sustentada de um ambiente de negócios de classe 

mundial. 

Esse modelo de organização é resultado da interação entre a cadeia 

produtiva, governos e universidades, setores chaves da sociedade envolvidos no 

processo de inovação.

Responsável, também, pela qualidade da infra-estrutura urbana e de 

serviços, além da atração de recursos, o NGPD incentiva a reocupação dos 

prédios, e a conseqüente revitalização do bairro.  

Entre as atribuições do NGPD está a administração do Centro Apolo de 

Integração de Suporte, incubadora de empresas de TIC que começou a atuar em 

abril de 2003. 

Durante a primeira fase, os dois primeiros anos de sua existência, o NGPD 

estruturou as ferramentas, as leis e os incentivos para que as empresas se 

instalassem no Porto Digital.  

Foram executadas obras civis de recuperação de imóveis históricos, além 

da articulação de implantação e operação dos fundos de investimento em capital 

humano (FICH) e capital de risco (FCR). 
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Na segunda fase de atuação, o NGPD atua para o desenvolvimento 

contínuo do ambiente de negócios, realizando acordos de cooperação técnica, 

transferência tecnológica, incentivando ainda a integração entre empresas, e 

promovendo no âmbito nacional e internacional a imagem do Arranjo Produtivo 

Local como uma ilha de excelência na área de TIC. 

4.1.3 Conselho de Administração

Profissionais do setor produtivo, governos, universidades e outras 

representações da sociedade possuem função deliberativa e de fiscalização no 

que diz respeito ao estabelecimento de objetivos, metas e diretrizes para o 

funcionamento do Porto Digital. A composição do conselho é formada por 37% de 

representantes de governos; 21% do setor produtivo; 11% de universidades; 16% 

de organizações não governamentais e 16% de representantes de outros setores 

da sociedade. 

4.1.4 Entidades de Apoio 

FINEP

A Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP),empresa pública vinculada 

ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), e o Porto Digital são parceiros na 

implementação do Programa Juro Zero. O Porto Digital teve sua proposta 

aprovada no dia 13 de dezembro de 2004 e está atualmente ajustando sua 

proposta ao escopo do programa. A finalidade do Programa Juro Zero é estimular 

a capacidade inovadora das micro e pequenas empresas brasileiras nos aspectos 
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comerciais, de processo ou de produtos/serviços, por meio de financiamento de 

longo prazo e com juro real zero. 

SEBRAE

O Sebrae, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, 

desenvolve diversas parcerias institucionais com o Porto Digital. Entre elas, o 

Projeto para Exportação de Software (PSI), e o de financiamento de que foi 

submetido ao BID. A parceria também envolve a participação das empresas em 

rodadas de negócios e feiras promovidas pelo Sebrae. 

ASSESPRO

Associação das Empresas de Tecnologia da Informação, Software e 

Internet Regional (Assespro Regional), a Assespro atua em todo o Brasil. Na 

Regional Nordeste, a Assespro tem trabalhado para aproximar os empresários de 

investidores e para a formação de consórcios entre empresas de atividades 

complementares. Em parceria com o Porto Digital e o Softex, a Assespro também 

tem atuado fortemente na aprovação de leis que incentivem e fortaleçam o 

mercado de tecnologia da informação e comunicação.  

ITPO

O Escritório de Promoção de Investimentos e Tecnologia do Recife 

(Investment and Technology Prommotion Office) faz parte da rede de promoção 

de negócios da Organização das Nações Unidas para O Desenvolvimento 

Industrial (UNIDO). O ITPO Recife é o único escritório nas Américas que se une a 

uma rede de outros 14 escritórios em países da Europa e Ásia. 

4.1.5 Políticas Setoriais 

Além da revitalização da infra-estrutura urbana e tecnológica, políticas 

setoriais adequadas e um conjunto de ferramentas complementam os projetos 
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estruturadores do Porto Digital.  Entre eles, o Fundo de Investimento e Fomento, o 

Fundo de Capital Humano, com foco na capacitação profissional, o Fundo de Aval, 

que oferece garantia de até 70% em operações de crédito em bancos públicos, 

para empresas de software. A lei municipal 16.731./01 também beneficia as 

empresas com um incentivo financeiro que permite a redução de até 60% do ISS.

4.2 Perfil das Empresas do Porto Digital

Nas empresas localizadas no Porto Digital existe um grande potencial de 

conhecimento tecnológico, segundo dados publicados recentemente pela 

FACEPE - Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 

Pernambuco (2003)- São demonstrados indicadores bastante significativos no que 

se referem às empresas fabricantes de softwares do Porto Digital, tais como, a 

comprovação de um desempenho positivo na empregabilidade total e faturamento 

total, destacando-se como um dos segmentos mais fortes e dinâmicos no setor de 

tecnologia da informação. Porém, no que concerne à participação das exportações 

na receita total das empresas que atuam no Porto Digital do Recife, observa-se 

que houve uma diminuição da média de 2,5% em 2002 para 1,2% em 200318.

Dados representativos como estes, refletem mudanças no cenário econômico das 

exportações de softwares nas empresas locais e nos sugerem a realização de 

uma pesquisa aprofundada com o intuito de identificar as razões, assim como as 

relações, e propor soluções para uma retomada no setor de exportações de 

softwares das empresas pernambucanas. 

Em quatro anos de atuação, o Porto Digital se consolidou com os 

investimentos realizados na melhoria dos processos de desenvolvimento de 

software e com a instalação de dezenas de empresas vindas de outras áreas da 
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região metropolitana do Recife, de outros estados e até de outros países.  

Entre os segmentos de TIC, destacam-se as produções de softwares para 

gestão, soluções para o sistema financeiro e de saúde, games, softwares para o 

setor de segurança, sistemas para gerenciamento de tráfego e transporte, 

usabilidade de software e soluções integradas para desenvolvimento de portais, 

extranets19 e intranets20

O cluster é composto, em sua maioria, por pequenas e médias empresas; 

multinacionais como a IBM, a Motorola e a Microsoft também estão presentes no 

Porto Digital. A IBM transferiu para a ilha a sua sede regional. A Motorola tem uma 

parceria com o C.E.S.A.R para desenvolvimento de softwares embarcados para 

celular.  

Já a Microsoft está presente no Centro de Pesquisa XML, que funciona há 

dois anos no CAIS do Porto, resultado de uma parceria com o Porto Digital, 

Fisepe, HP, Qualiti, C.E.S.A.R, e o CIN, com o objetivo de desenvolver tecnologia 

para a plataforma XML. 

4.3 Internacionalização das empresas localizadas no Porto Digital

As empresas, em sua evolução, devem estar atentas às mudanças 

ambientais nas quais estão inseridas. Para tanto, é necessário a observância e 

adequação às economias, tais como as fases dos ciclos econômicos, a inflação, a 

distribuição de renda e a internacionalização das economias. 

Diversos aspectos influenciam a caracterização de uma empresa ou um 

grupo empresarial, quando se pretende penetrar nos mercados externos com o 

18 Relatório de Indicadores de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado de Pernambuco – ITIC – 
PE – 2005. 
19 Rede de conexão via tecnologia de internet, utilizada para realizar conexões entre empreas. 
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intuito de expansão dos negócios. Assim, cada vez mais, as políticas de 

internacionalização se tornam extremamente necessárias para as empresas que 

se propõem entrar neste mercado 

No Porto Digital, o Projeto de Exportação de Software tem sido o primeiro 

passo dentro de um processo de promoção e internacionalização das empresas 

de Tecnologia da Informação e Comunicação de Pernambuco. Nessa etapa, as 

empresas estão sendo estimuladas a obter certificações como a CMMi e ISO.  

O projeto também capacita empreendedores do setor, promovendo os 

ajustes necessários aos produtos e identificando quais serão os mercados 

compradores. 

 Esse conjunto de iniciativas tem como objetivo principal inserir Pernambuco na 

cadeia de software internacional. As instituições que participam da execução e 

financiamento do PSI de software em Pernambuco são: Porto Digital, Softex 

Recife, Apex Brasil e Sebrae. 

O Projeto PSI é formado por 35 empresas. Todas pretendem realizar a 

capacitação dos seus recursos humanos, identificar oportunidades no exterior e se 

internacionalizarem. São as seguintes empresas participantes (Quadro 4): 

20 Rede de conexão via tecnologia de internet, utilizada para conexão de informações para os funcionários. 
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-  Portais Brasil

-  Fabrik

- Procenge

-  Facilit 

- Provider

-  Infoexpert

-  Qualiti

-  In Forma

- RConsult

-  Innovative

-  Sequence

-  Inteligência

- Truenet

- Wit

- Jynx

-  Bisa

- Login 

- C.E.S.A.R

-  Matsushima

- Connet

-  Midiavox

-  CSI

-  Multisolution

- D'Accord

- MV Sistemas

-  Dominnus

-  NET

-  Educandus

-  Neurotech

-  Everest

-  ITECI

4.3.1 Pitang 

 Uma empresa que merece uma abordagem à parte é a Pitang, que foi 

criada pelo C.E.S.A.R. e tem como objetivo representar as empresas do Porto 

Digital no mercado exterior. A Pitang tem como meta tornar-se uma das maiores 

empresas de T.I. do Brasil, além de se uma empresa totalmente 

internacionalizada, e ser a imagem do software criado no Porto Digital para o 

exterior (anexo 4).  
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Capítulo 5 
Conclusões 

________________________________________

Observa-se um aumento significativo da exportação de software brasileiro: 

de US$ 100 milhões em 2001, para US$ 307 milhões em 2004, denota um volume 

significativo de exportação, principalmente de software embarcado em 

equipamentos.  

Observa-se ainda que o principal destino das exportações dos softwares 

nacionais são os EUA e a América Latina. 

Outros aspectos que devem ser considerados quanto ao perfil das 

empresas fabricantes de softwares são:  

• alta porcentagem de recursos humanos de nível superior (58,8%) e de 

mestres e doutores (3% e 0,4% respectivamente) sobre o total da força de 

trabalho; 

• alta intensidade de cooperação tecnológica, destacando-se as atividades 

de P&D com universidades e institutos de pesquisa (sem paralelo com outros 

setores industriais); 

• principais aplicações de software e serviços correlatos exportados: 

desenvolvimento, implementação, integração e manutenção de sistemas; 

• principais áreas de atuação: indústria, setor de serviços e 

telecomunicações; 
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• com exceção do aspecto de reputação nos mercados externos, as 

principais barreiras para a oferta de serviços no exterior (carga tributária, 

câmbio, dificuldades com língua estrangeira, qualificação de RH etc.) são 

comuns para empresas multinacionais e nacionais. 

Em simultâneo à criação deste ambiente, no cenário internacional houve 

acentuado crescimento do outsourcing de atividades de grandes empresas de TI, 

e mesmo de outros setores, para PEDs, em que se destaca a Índia. A participação 

da Índia abriu um novo precedente para os PEDs, o de fornecer serviços de 

software com qualidade e a um custo mais baixo, o que atraiu a atenção para 

países como o Brasil. 

Há uma crescente participação das multinacionais no mercado interno a 

qual introduz no país novas tecnologias, demanda por serviços, mas que não foi e 

não é balanceada por um fortalecimento em iguais proporções das empresas 

nacionais. As poucas empresas nacionais que hoje exportam são empresas que 

se desenvolveram a partir de uma demanda sofisticada em nichos de mercado21 e 

empresas de software customizado que ganharam escala ao longo dos anos. A 

ausência de uma estratégia de longo prazo e respectivos investimentos 

restringiram o número, o porte e a abrangência destas empresas, que no contexto 

internacional ainda podem ser consideradas de pequeno porte. Estas empresas 

hoje enfrentam dificuldades para se globalizarem9 e enfrentam forte concorrência 

internacional no mercado interno.  

No que tange ao mercado local de softwares, identifica-se que o Porto 

Digital segue com um perfil semelhante às demais empresas localizadas no Brasil 

no que se refere às suas características e ações. Uma prova desta informação é a 

própria criação de uma empresa, a Pitang, para que represente as empresas 

localizadas no Porto Digital no mercado externo, pois, como se viu no presente 

trabalho, um dos fatores estratégicos para exportação é a existência de uma base 
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no exterior, o que demanda investimentos significativos. Também foi verificado 

que os fatores críticos de competitividade internacional demandam investimentos 

significativos em qualidade, em capacitação de recursos humanos e em gestão 

empresarial. Grandes empresas nacionais indo ao exterior abrem caminhos para 

PMEs nacionais seja pela construção de reputação (imagem) internacional, seja 

pela formação de redes de fornecedores e necessidade de RH qualificado. 

Entretanto, outras pesquisas da SOFTEX indicam que a Indústria Brasileira de 

Software possui um conjunto de realidades, mais do que uma identidade e que se 

caracteriza por uma pulverização de competências (Pesquisa MIT-SOFTEX). A 

trajetória desta indústria levou à formação de diversos pools de competências de 

PMEs, onde parte dos mesmos é formado por empresas globalizadas, que 

acessam o mercado internacional. Por exemplo, o caso do segmento de jogos 

digitais22 (um dos principais produtos desenvolvidos pelo C.E.S.A.R.), onde 

pequenas empresas já nascem com uma cultura exportadora e boa parte delas já 

desenvolveu canais internacionais. Os investimentos para fazerem estas 

pequenas empresas crescerem e ganharem escala é menor do que construir uma 

cultura exportadora em médias e grandes empresas que tradicionalmente não 

exportam. Por outro lado, esta pulverização leva à necessidade de construção de 

uma política setorial abrangente, que considere as necessidades de todos os 

atores e que busque a formação de redes de especialização. Em outras palavras, 

a indústria nacional tem ativos importantes que podem ser potencializados para a 

exportação e que também são relevantes para a construção da base tecnológica 

do País. 

Quanto a capacitação de recursos humanos, tanto no perfil nacional, quanto 

no perfil do porto digital, apresenta-se como um fator extremamente importante 

para a indústria de software, pois, no segmento de softwares, o conhecimento 

torna-se o principal insumo. A geração maciça de recursos humanos qualificados 

tem sido, juntamente com os fatores anteriormente citados, um dos principais 

pilares desta construção. Neste aspecto, um fator determinante tem sido a 

21 A formação de competências nestes nichos foi decorrente da reserva de mercado em informática 
que vigiu no país nos anos de 1980 (Stefanuto).
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participação dos Centros de Tecnologias das universidades públicas na formação 

do capital humano.  

Ao invés do que é comumente argumentado, o papel do Estado é relevante 

para a construção desta indústria. Além do papel de prover condições de infra-

estrutura (telecomunicações, transportes etc.) e construir um ambiente econômico 

e político favorável, o Estado tem importante papel na prospecção das trajetórias 

para a IBS, na capacitação de recursos humanos e nas atividades de regulação. 

Estudos recentes da Gartner (Gartner, 2005) indicam diversas possibilidades de 

trajetórias tecnológicas e de negócios para o Brasil: Wireless e tecnologias de 

banda larga, tecnologias de visualização para business intelligence, software livre 

e código aberto. A definição de uma estratégia a ser seguida e respectivos 

investimentos estatais de curto e médio prazo sinalizam, para o empresariado, 

maior segurança para investimentos. Em paralelo, a construção de mecanismos 

regulatórios, incentivos e políticas de estímulo ao setor são necessários para a 

construção das bases de competitividade da indústria. Para que a IBS dê um salto 

qualitativo e quantitativo há necessidade de investimento privado de grandes 

grupos nacionais, mesmo os de setores distintos de TI, e isto somente acontecerá 

se houver condições de atratividade para o capital privado. 

O processo de exportação de software é fácil escapar ao registro. Isso se 

deve ao fato de que software e serviços correlatos são intangíveis, podendo ser 

disponibilizados remotamente, via Internet, para qualquer lugar do mundo. Desta 

forma, são necessários instrumentos de registro, regulação e classificação para as 

atividades de software capazes de captar suas peculiaridades, que diferem 

substancialmente dos setores tradicionais da indústria. No Brasil, o que 

observamos é desorganização e ausência de informações referentes ao setor, 

devido à falta de adequação desses instrumentos. Dado que a indústria de TI no 

país foi originada a partir da produção de hardware, a maioria dos instrumentos de 

medida das atividades econômicas em TI foi definida em função das atividades 

22 Pesquisa Tecnologias de Visualização em Jogos Digitais, SOFTEX, 2005.
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industriais de produção de hardware, como a Lei de Informática (Lei nº 

10.176/2001). Contudo, o setor de software ocupa hoje a maior parte das 

atividades em TI, em valor, embora não tenham sido criados instrumentos de 

mensuração e incentivo para essa atividade. 

Algumas empresas têm a necessidade de instalar escritórios no exterior. 

Estas empresas poderiam ser atendidas por outras especializadas em 

comercialização nos mercados-alvo, ou seja, empresas que, simultaneamente, 

auxiliem as exportadoras a organizar melhor sua oferta para os requisitos do 

mercado internacional, como também dêem apoio quanto ao fornecimento de 

informações.  

Essa ação poderia se aliar a um processo de criação e divulgação da 

imagem dos softwares brasileiros no mercado exterior.  

Neste mercado, a busca pela inovação torna-se uma grande estratégia a ser 

trabalhada, porém, para que isso ocorra, torna-se imprescindível o apoio dos 

órgãos governamentais para o investimento em P&D.  
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